
 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL    

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 158/2026 /  

IDENTIFICAÇÃO COMPRAS GOV N.º 122/2026 

 Processo Administrativo n.º 146004/2026 

 

 

O MUNICÍPIO DE CASCAVEL, torna público que, às 9 horas do dia 11 de novembro do ano de 

2026, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR 

PREÇO GLOBAL, modo de disputa ABERTO, nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021, da Lei 

Complementar Federal n.º 123/2006, demais normas aplicáveis e pelas disposições deste Edital e seus 

anexos. 

 

Data da sessão: 11/11/2026. 

Horário: 9 horas (Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF). 

Data e horário limite para encaminhar as propostas: As propostas serão encaminhadas 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico até as 9 horas do dia 11/11/2026. 

Plataforma: Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br/compras, no qual o edital 

está disponível para “download”. 

 

1. DO OBJETO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

OBJETO 

1.1 A presente licitação do tipo de menor preço global, a preços fixos, tem por objeto a aquisição 

do(s) EQUIPAMENTO(S), conforme descritivo abaixo e de acordo com demais especificações 

constantes no ANEXO VII - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO. 

 

OBJETO QUANTIDADE VALOR TOTAL (R$)  
 PRAZO DE 

ENTREGA (DIAS) 

Máquina de Pintura de 

Sinalização Viária 

1 296.333,33 60 

 

 SAM: 257 

 

1.2 O(s) equipamento(s), objeto deste edital, deverá(ão) atender às características técnicas 

quantitativas e qualitativas fixadas pelo Município, devendo ser novos e não inferior(es) aos limites 

mínimos fixados no ANEXO VII - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO, ARQUIVO 

DIGITAL que integra este edital.  

1.2.1 O não atendimento a qualquer das características exigidas importará desclassificação do 

proponente. 

1.3 O(s) equipamento(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo previsto no item 1.1, que será 

contado a partir da data da assinatura do Contrato citada no extrato do contrato publicado no 

diário oficial.  

1.3.1 Juntamente com a entrega do objeto deverá ser fornecido catálogo de peças de reposição, 

enumeradas e ordenadas com seus códigos de fabricante (impresso ou meio magnético). Manuais 

completos de operação e manutenção detalhados também deverão ser apresentados. 



 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

1.4 No caso de item único, na fase de disputa, o critério de aceitabilidade de preços no sistema de 

compras eletrônicas será o do menor preço global, considerando-se o valor total ofertado para o 

objeto, conforme fixado no ANEXO VII - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO.  

1.5 O julgamento das propostas será realizado de acordo com critério de MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

RECURSOS FINACEIROS/ORÇAMENTÁRIOS 

1.6 As despesas com o fornecimento(s) do(s) objeto(s) licitado(s) serão financiadas com recursos 

Tesouro do Estado e contrapartida Municipal. 

 

2. DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTOS 

2.1 O Pregão será realizado por meio eletrônico, no sistema de compras eletrônicas do Portal de 

Compras do Governo Federal, no sítio eletrônico www.gov.br/compras. 

2.1.1 O inteiro teor do Edital deverá ser obtido no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP e no Sistema Eletrônico de Licitações de realização da sessão       ( www.gov.br/comprasl).  

2.2 O Pregão eletrônico será conduzido por Pregoeiro, assessorado por equipe de apoio, mediante a 

inserção e o monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas 

adotado para a presente licitação. 

2.3 O Pregoeiro é o agente responsável para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar 

impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom 

andamento do certame até a homologação. 

2.4 Qualquer pessoa é parte legítima para solicitar informações, esclarecimentos ou impugnar este 

Edital por irregularidade na aplicação da Lei n.º 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 03 

(três) dias úteis da data da abertura do certame, através dos seguintes meios:    através do e-mail: 

pregao@cascavel.pr.gov.br  .  

2.5 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimentos será divulgada em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do 

certame.  

2.6 Acolhida a impugnação ou pedido de esclarecimentos que importe modificação das propostas, 

será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

2.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, 

sendo que a concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

2.8 A qualquer tempo, antes da data limite para o recebimento das propostas, o Município poderá, 

por sua própria iniciativa ou como consequência de algum esclarecimento solicitado por uma possível 

proponente, alterar os termos do Edital, com anuência expressa do PARANACIDADE, mediante a 

emissão de um adendo. 

2.9 Nos casos em que a alteração do Edital importe modificação das propostas, o Município 

prorrogará o prazo de abertura do certame. 

  

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 Poderão participar da presente licitação empresas, brasileiras ou estrangeiras, devidamente 

constituídas, que possuam objeto social pertinente e compatível ao licitado, e que atenderem todas as 

exigências deste edital e de seus anexos, e desde que devidamente credenciadas no sistema  , no sítio 

eletrônico do Portal de Compras do Governo Federal. 

3.2 Credenciamento:  



 

3.2.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema Eletrônico de 

Licitações do Governo Federal, que permite a participação dos interessados na modalidade 

LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

 3.2.1.1 O cadastro dos interessados deverá ser feito no Sistema Eletrônico de 

Licitações do Governo Federal, no sítio eletrônico www.gov.br/compras. 

3.2.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a esta licitação.  

3.2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros.  

3.2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema Eletrônico de Licitações do Governo Federal, e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

3.2.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

3.3 Consórcio:        

      

     

3.3.1 Poderão participar da presente licitação empresas reunidas em consórcio, de modo a permitir 

que as empresas especializadas somem esforços e conhecimento técnico para a correta execução do 

objeto. 

      3.3.1.1 Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes exigências: 

      3.3.1.2 A empresa líder deverá ser nacional e de maior participação no Consórcio. No caso de 

participações iguais, a líder deverá ser a consorciada de maior Capital Social; 

      3.3.1.3 A empresa consorciada não poderá participar da mesma licitação isoladamente ou em 

outra formação de consórcio; 

      3.3.1.4 No caso de consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá 

obrigatoriamente à empresa brasileira. 

      3.3.1.5 A constituição do Consórcio será feita por Comprovação do compromisso, público ou 

particular, de constituição do Consórcio, subscrito pelos consorciados, incluindo os seguintes itens: 

a) Designação do Consórcio e sua composição; 

b) Finalidade do Consórcio; 

c) Prazo de duração do Consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo contratual, acrescido 

de 03 (três) meses, bem como o endereço do Consórcio e o foro competente para dirimir eventuais 

demandas entre as partes; 

d) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciada e das prestações específicas 

(participação em percentual do valor total), em relação ao objeto da licitação; 

e) Compromisso expresso de que cada consorciado responderá por todos os atos do consórcio, sendo 

obrigatória a assinatura do contrato com o Município contratante por todos os consorciados; 

f) Indicação da empresa líder, responsável pelo consórcio, que será sua única representante perante o 

Município contratante, com quem, por meio da pessoa do seu representante legal, serão mantidos 

todos os entendimentos relativos à licitação e ao contrato, devendo atender as condições de liderança 

fixadas no edital; 

g) Designação do representante legal do consórcio; 

h) Compromisso das consorciadas de que não terão a sua constituição ou composição alteradas ou 

modificadas, sem a prévia e expressa anuência do Município contratante, até o cumprimento do objeto 



 

da licitação, mediante termo de recebimento, observado o prazo de duração do consórcio, definido na 

alínea “c”, supra; 

i) Compromisso expresso das consorciadas de que apresentarão, antes da assinatura do eventual termo 

do contrato decorrente da licitação, o instrumento de constituição do consórcio, arquivado no registro 

do comércio local de sua sede ou o registro no cartório de Títulos e Documentos, conforme a natureza 

das pessoas consorciadas; 

j) Que cada consorciado apresente a documentação relacionada item DA HABILITAÇÃO deste 

edital, e suas subdivisões, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos 

quantitativos de cada consorciado. 

3.3.2 Será exigido do consórcio acréscimo de 10% sobre o valor exigido de licitante individual para 

a habilitação econômico-financeira. 

 

3.4 Empresa que faz parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro pode apresentar somente 

uma única proposta, sob pena de rejeição de todas. 

3.5 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente, 

empresas que: 

 3.5.1 Estejam sob processo de falência; 

  3.5.2.1 Será admitida a participação de empresas em recuperação judicial, desde que 

atendam integralmente aos requisitos de habilitação previstos neste Edital, inclusive aos requisitos de 

qualificação econômico-financeira estabelecidos no item 8.5.5, mediante a apresentação dos 

documentos e o atendimento dos índices e demais critérios nele expressamente previstos. 

            3.5.2 Tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 

            3.5.3 Estejam suspensas ou impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública 

direta ou indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção.  

            3.5.4 Se enquadrem nas seguintes vedações de participação (art. 9º e 14 da Lei n.º 

14.133/2021): 

  3.5.4.1 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, estendendo-se a vedação ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

comprovado o ilícito ou utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

  3.5.4.2 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

  3.5.4.3 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

  3.5.4.4 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

3.5.4.4.1 As vedações estendem-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.5.4.5 Não poderão participar da licitação OSCIP’s atuando nessa condição; 

3.5.4.6 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 3.5.4.7 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação autor do 

anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica; 



 

 3.5.4.8 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado.  

3.6 ME e EPP: As microempresas e empresas de pequeno porte, assim qualificadas nos termos da 

Lei Complementar n.º 123/06, poderão participar desta licitação usufruindo dos benefícios 

estabelecidos nos artigos 42 a 45 daquela Lei Complementar, declarando no campo próprio do sistema 

sua condição. 

3.6.1 Não serão aplicáveis tais benefícios em se tratando de contratação cujo valor estimado 

for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

  3.6.1.1 A obtenção dos benefícios fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.7 Como requisito para a participação no PREGÃO, a licitante deverá declarar em campo próprio 

do sistema eletrônico ou mediante apresentação de declaração, que está ciente e concorda com as 

condições do edital e anexos, especialmente:  

3.7.1 O pleno conhecimento e atendimento aos critérios legais e constitucionais e às 

exigências de habilitação e demais condições previstas no edital; 

3.7.2 A sua condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de 

microempreendedor individual para usufruir dos benefícios da Lei Complementar Federal n.º 123, de 

2006. 

3.7.2.1 A comprovação da condição acima deverá ocorrer mediante apresentação de: 

a) Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou 

documento equivalente; 

b) Declaração escrita (Anexo VI), sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos 

legais de qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos 

art. 42 a art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006; 

c) Demonstrativo de Resultado do Exercício – DRE, a que se refere a NBC TG n.º 

1002/2021, de Conselho Federal de Contabilidade – CFC, ou outra norma que vier a 

substituir.  

3.8 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

3.8.1 A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata o 

art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outros tipos e das sanções 

administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e implicará, 

também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação. 

3.9 A participação na presente licitação implica o reconhecimento pela licitante de que conhece, 

atende e se submete a todas as cláusulas e condições do presente edital, bem como as disposições 

contidas na legislação indicada neste Edital, que disciplinam a presente licitação e integrarão o ajuste 

correspondente, no que lhe for pertinente. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação das propostas e 

lances e de julgamento.  

4.2 O encaminhamento da proposta de preços será feito exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observados datas e horários limites estabelecidos. Até a data e horário de abertura da 

sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.  



 

4.3 O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  

4.4 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

4.5 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no sistema 

de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), desde 

que os referidos documentos estejam atualizados e disponíveis para acesso dos demais licitantes.  

4.6 As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais deverão 

encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

    4.6.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do 

débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

     4.6.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n.º 

14.133/2021, sendo facultado ao Município convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

4.7 Os documentos instrutores da proposta e habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento 

da fase de envio de lances.  

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS ANEXOS 

5.1 O licitante enviará a sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, do valor 

global em moeda corrente nacional.  

5.2 A licitante deverá indicar na sua proposta o “Valor”, “Marca”, “Fabricante” e “Descrição 

Detalhada do Objeto Ofertado”. 

5.2.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 

abertura da licitação. 

5.3 A proposta deve conter oferta firme e precisa, sem alternativa de produtos, preços ou qualquer 

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 

5.4 Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, em algarismos, devendo ser 

adequados aos praticados no mercado na data de sua apresentação e incluir todos os custos diretos, 

indiretos e despesas necessárias ao fornecimento do objeto, inclusive frete. O preço ofertado 

constituirá a remuneração integral pelo objeto, admitidos o reajuste e alterações previstos na minuta 

contratual, dentro dos limites legais. 

5.4.1 Os preços unitários e total deverão possuir até 02 (duas) casas decimais. 

5.5 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos serão considerados como inclusos nos 

preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimo, a qualquer título. 

5.6 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

sociais, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

na execução do contrato.  

5.7 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

5.8 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

5.9 A licitante declarada vencedora do certame deverá enviar a proposta de preços, conforme disposto 

no Item 5.2 deste Edital, de acordo com o formulário que segue como ANEXO II deste Edital, com 

todas as informações e declarações ali constantes, devendo ser redigida em língua portuguesa, com 



 

clareza, perfeitamente legível, sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou entrelinhas, ser datada, 

rubricada em todas as folhas e assinada por seu representante legal ou procurador, devidamente 

identificado com números de CPF e RG, e respectivo cargo na licitante.  

5.10 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o ANEXO VII - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS 

DO OBJETO deste Edital, assumindo o proponente o compromisso de entregar o objeto licitado nos 

seus termos, bem como fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à 

perfeita execução contratual.  

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

6.1 A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública de PREGÃO 

ELETRÔNICO, com a divulgação das propostas de preços recebidas, quando o Pregoeiro irá avaliar 

a aceitabilidade das propostas. 

6.1.1 Serão desclassificadas, desde logo, as propostas que não estejam em conformidade com 

os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações exigidas, conforme art. 59 da Lei n.º 14.133/2021. 

6.2 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

6.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes.  

6.4 A classificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo, em sentido contrário. 

6.5 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

6.6 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

FASE DE LANCES E MODO DE DISPUTA  

6.7 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento, registro e 

valor. 

6.8 Os licitantes poderão oferecer lances públicos e sucessivos, com prorrogações, observado o 

horário fixado e as regras para sua aceitação, conforme MODO DE DISPUTA ABERTO. 

6.8.1 A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado 

pelo sistema, observado o intervalo mínimo de R$ 10,00 (dez reais) em relação aos lances 

intermediários e em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

6.8.2 A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado 

pelo sistema.  

6.8.3 A etapa de envio de lances terá duração de 10 (dez) minutos, e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública.  

         6.8.3.1 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.8.4 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

6.8.5 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

6.8.6 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 



 

6.9 Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da 

sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

6.9.1 Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para 

o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

6.10 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.11 No caso de haver a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, no certame 

licitatório, os procedimentos obedecerão aos subitens a seguir: 

6.11.1 Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema utilizado verificará se ocorreu 

empate ficto previsto no § 1º do artigo 44 da Lei Complementar n.º 123/2006, ou seja, as propostas 

apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte, com valores até 5% (cinco por cento) 

acima do melhor preço ofertado. 

6.11.2 Em caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno porte, convocada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela, à primeira classificada no prazo de 5 (cinco) minutos, 

sob pena de preclusão. 

6.11.3 Caso a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) convocada não exerça 

o benefício de ofertar preço inferior à primeira classificada ou não o faça no tempo aprazado, o 

sistema automaticamente convocará as ME/EPP remanescentes que, porventura, se enquadrem na 

hipótese do empate ficto, na ordem classificatória, para exercício do mesmo direito, sucessivamente, 

se for o caso.  

6.11.4 Se houver equivalência entre os valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos apontados nos itens anteriores, será realizado 

sorteio para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.12 Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os critérios previstos no 

art. 60 da Lei 14.133/21, de acordo com a ordem legalmente estabelecida. 

6.13 Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro poderá negociar melhores condições, encaminhando, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

  6.13.1 A negociação será realizada por meio do sistema, com acompanhamento dos demais 

licitantes e divulgação do resultado, bem como anexação aos autos do processo. 

6.14 O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada 

dos documentos complementares. 

6.15 Encerrada a negociação, a o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1 Encerrada a etapa de envio de negociação, o pregoeiro verificará, preliminarmente, se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei n.º 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros:  

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União ((https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

7.1.1 Constada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.1.2 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação.  

7.2 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

ao item 3.6 deste Edital.  

7.3 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro 

realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto estipulado, e à compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a 

contratação. 

7.4 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.4.1 contiver vícios insanáveis; 

7.4.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

7.4.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a     

contratação; 

7.4.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.4.5 apresentar desconformidade insanável com quaisquer outras exigências deste Edital. 

7.5 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado. 

7.6 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

 7.6.1 Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para desclassificação da 

proposta, desde que se limitem a erros ou falhas que não alteram a substância da proposta. 

7.7 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata. 

7.8 O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 horas (duas horas), sob pena de não 

aceitação da proposta.  

 7.8.1 É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 7.8.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico. 

7.9 Os resultados serão divulgados por meio de mensagem no sistema e, caso a proposta seja recusada, 

seguirá a análise do segundo classificado em relação à aceitabilidade de sua proposta e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.10 Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

7.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

8.1 Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, passar-se-á à 

fase de habilitação. 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

8.1.1 Iniciada a fase de habilitação, o pregoeiro, mediante aviso veiculado na plataforma, abrirá o 

prazo de 02 (duas) horas, para que a licitante melhor classificada apresente os documentos de 

habilitação. 

8.2 A habilitação da licitante vencedora poderá ser substituída por meio de registro regular no SICAF. 

 8.2.1 Caso os dados e informações constantes do SICAF não atendam aos requisitos 

exigidos deste Edital, o Pregoeiro verificará a possibilidade de alcançar os documentos por meio 

eletrônico, juntando-os ao processo  

administrativo pertinente à licitação. 

 8.2.2 O pregoeiro avaliará os documentos exigidos no subitem 8.5 deste Edital, por meio 

eletrônico, devendo a licitante encaminhar pelo sistema os demais documentos não emitidos via 

Internet. 

 8.2.3 Na impossibilidade de obtenção/emissão de documentos por meio eletrônico, o 

pregoeiro solicitará sua apresentação pela licitante, juntamente com os demais documentos. 

8.3 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos 

hábeis de informações no momento da verificação de documentação ou dos meios para a transmissão 

de documentos a que se referem as cláusulas anteriores, ressalvada a indisponibilidade de seus 

próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades, a licitante deverá encaminhar os 

documentos solicitados por outros meios, dentro do prazo estabelecido, sob pena de inabilitação, 

mediante decisão motivada. 

8.4 Por meio de aviso lançado no sistema, o Pregoeiro informará às demais licitantes a empresa 

habilitada por atendimento às condições estabelecidas neste Edital. 

8.5 A habilitação se dará mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, relativos a: 

                 8.5.1 Quanto à Habilitação Jurídica: 

a) Comprovação de existência jurídica da pessoa: 

  b) Cédula de Identidade, no caso de pessoa física.  

  c) Registro comercial, no caso de empresa individual.  

  d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores.  

  e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal 

de designação de diretoria em exercício.  

  f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País. 

g) Declaração unificada, conforme documento “Declaração de Conhecimento e 

Atendimento Critérios Legais e Constitucionais”, Anexo IV.  

h) Declaração (Anexo IV), sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal 

menores em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não 

mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Lei n.º 10.097/00).  

i) Procuração do representante do licitante para participar do pregão, se for o caso. 

 

     8.5.2 Quanto à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério 

da Fazenda (CNPJ); 

     b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 

relativo à sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o   

objeto ora licitado; 

c) Prova de regularidade com as fazendas: 

a) Federal mediante a apresentação de certidão conjunta negativa de débitos 

relativos a tributos federais e dívida ativa da União; 



 

b) Estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão 

negativa de dívida ativa de tributos estaduais da sede da empresa (ou certidão 

conjunta quando forem unificadas); 

c) Municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva 

Secretaria de Fazenda da sede da empresa, e prova de regularidade com a Fazenda 

Municipal, referente a tributos mobiliários e imobiliários da sede ou domicílio do 

licitante; 

      
      

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT (Lei n.º 12.440/2011); 

          e) Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de 

Tempo de Serviço (FGTS). 

 f) Declaração do cumprimento no disposto no inciso XXXIII do art. 7º, da 

CF/1988, conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento 

Critérios Legais e Constitucionais”, Anexo IV. 

                                   8.5.2.1 Serão aceitas as Certidões acima em original ou obtidas pela Internet, 

dentro do prazo de validade, sujeitando-as a verificações, caso necessário. No caso de divergência 

entre os dados constantes da certidão apresentada e os dados constantes da verificação, prevalecerá 

a última. 

 

8.5.3 Quanto à Capacidade Técnica:  

8.5.3.1 Para a presente contratação, considerando a natureza do objeto, consistente no 

fornecimento de equipamento, NÃO será exigida comprovação de capacidade técnica 

operacional das licitantes. 

 

8.5.4 Comprovação da Condição de ME ou EPP 

a) Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou documento 

equivalente; 

b) Declaração escrita sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação 

da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou microempreendedor 

individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar Federal n.º 123, de 2006 (ANEXO VI);  

c) Apresentação do Demonstrativo do Resultado do Exercício – DRE, a que se refere a 

Resolução n.º 1.418, de 2012, do Conselho Federal de Contabilidade – CFC, ou outra norma 

que vier a substituir.  

 

8.5.5 Quanto à Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Prova de capacidade financeira, mediante apresentação das demonstrações contábeis dos 

dois últimos exercícios sociais, na forma da legislação vigente. 

b) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 

8.6 A licitante para fins de habilitação deverá observar as disposições gerais que seguem:  

 8.6.1 Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo 

não constar de cláusula específica deste edital, do próprio documento ou de lei específica, será 

considerado o prazo de validade de 90 dias, a contar da data de sua expedição, salvo os 

atestados/certidões de qualificação técnica, para os quais não se exige validade. 

 8.6.2 Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu 

representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

 8.6.3 Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo Pregoeiro. 



 

 8.6.4 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 8.6.5 Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar 

acompanhado da respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público juramentado. 

8.7 Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por 

protocolos, que apenas configurem o seu requerimento, não podendo, ainda, ser remetidos 

posteriormente ao prazo fixado. 

8.8 Os documentos serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua conformidade com os solicitados e 

serão anexados ao processo administrativo pertinente a esta licitação.  

 8.8.1 Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo com as 

exigências do Edital, ela será inabilitada. 

  8.8.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de 

microempresa ou empresa de pequeno porte assim qualificada, a sessão será suspensa, concedendo-

se o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para regularização, de forma a 

possibilitar, após tal prazo, sua retomada. 

 8.8.2 Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro 

lugar, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, verificando 

sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação.  

 8.8.3 Após a entrega dos documentos de habilitação, não será admitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para complementação de 

informações em relação aos documentos já apresentados e desde que necessária para apurar fatos 

existentes à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado 

após a data de recebimento das propostas. 

 8.8.4 Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância 

de todos os dispositivos deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará a proponente habilitada 

e vencedora do certame. 

8.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente Edital.  

8.10 Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância de todos 

os dispositivos deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará a proponente habilitada e 

vencedora do certame, oportunidade na qual serão disponibilizados para acesso público os 

documentos de habilitação da referida.  

9. DOS RECURSOS 

9.1 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 30 minutos, 

de forma imediata após o término do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, 

manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

9.2 Havendo preclusão do prazo de manifestação de intenção de recurso, fica a autoridade superior 

autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

9.3 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, 

no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação 

ou inabilitação. 

9.4 Os demais licitantes ficarão intimados para, desejando, apresentarem suas contrarrazões, no prazo 

de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

9.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.6 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 

aproveitados. 

9.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão, a qual poderá 

reconsiderar a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 



 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados 

do recebimento dos autos. 

9.8 O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final pela autoridade 

competente. 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

10.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e, após submeter 

o processo licitatório ao Paranacidade para análise e emissão de autorização de homologação, 

homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

10.2 Caso o objeto do procedimento licitatório possua mais de um lote, será permitida sua adjudicação 

parcial.  

11.  DO TERMO DE CONTRATO 

11.1 Após a adjudicação e homologação do resultado do certame licitatório, a proponente vencedora 

será convocada para assinar o termo de Contrato de Fornecimento, dentro do prazo máximo de 5 

(cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste edital e na legislação.  

                11.1.1 O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceito pela Administração. 

11.2 É facultado ao Município, quando o convocado não comparecer no prazo estipulado no subitem 

anterior, ou ainda, recusar-se injustificadamente a assinar o termo de contrato, convocar os 

proponentes remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas neste edital e na legislação, retomar o procedimento licitatório ou revogar a licitação. 

 

12. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

12.1 O(s) equipamento(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a 

ser(em) designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota 

fiscal/fatura, apresentada em duas vias. 

12.2 O(s) equipamento(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) 

técnico(s), a ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo, 

observadas as especificações contidas no ANEXO VII – CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS. 

12.3 O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o 

contratado obrigado a prestá-las.  

12.4 Sob nenhuma hipótese será aceito equipamento(s) sem sua respectiva documentação técnica 

contendo os desenhos mecânicos e eletroeletrônicos (quando necessários), bem como, todos os 

manuais pertinentes para a correta manutenção preventiva e corretiva, ajustes, testes, aferições e 

utilização/operação, que deverão ser entregues junto com o equipamento. 

12.5 No caso de equipamento(s) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por 

outro sem defeito e de acordo com o ANEXO VII – CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS, dentro do 

prazo de 10 (dez) dias corridos, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste edital, 

ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca.  

12.6 O Município não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados ao 

equipamento entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s). 

12.7 O(s) equipamento(s) deverá(ão) ser entregues com a logo do programa, disponibilizado no link   

https://paranainterativo.pr.gov.br/placas 

 

13. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

13.1 A proponente contratada ficará obrigada a garantir a qualidade do equipamento contra defeitos 

mecânicos, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, fornecendo os respectivos termos e/ou 

https://paranainterativo.pr.gov.br/placas


 

declaração dessa garantia. Ainda, caso haja previsão nas características técnicas do objeto, deverá 

oferecer treinamento para operação do equipamento. 

13.2 Durante o prazo de garantia – 12 (doze) meses –, caso não seja possível a solução do problema 

no próprio local onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte para oficina 

própria da proponente, fica sob responsabilidade da contratada todo ônus com transporte, locomoção, 

alimentação, hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita solução do 

problema. 

13.3 Após o período de garantia de 12 (doze) meses, a proponente fica obrigada, às expensas do 

Município, por prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, disponibilizar oficina de manutenção e 

assistência Técnica no Estado do Paraná, bem como garantir a disponibilização, se necessário, de 

peças. 

 

14. DO PAGAMENTO 

14.1 O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias úteis, após a 

recepção do recurso financeiro pelo Município e apresentação correta da nota fiscal/fatura do 

equipamento fornecido e documentos pertinentes. O faturamento deverá ser protocolado, em 02 

(duas) vias, no protocolo do Município e deverá ser apresentado conforme segue: a) nota fiscal/fatura 

com discriminação resumida do equipamento fornecido, número da licitação, número do contrato, 

não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo técnico responsável pelo recebimento; 

b) termo de recebimento provisório. 

 

14.2 Havendo erro na apresentação dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça o pagamento – como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência –, esse ficará sobrestado até que a proponente 

contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Município. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

15.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa grave:  

Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 

15.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

d) apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital;  

15.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.4 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

15.5 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação; 

15.6 Fraudar a licitação; 

15.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

15.8 Com fulcro no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações 

penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal, a Administração 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5


 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

a) advertência;  

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

15.9 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle; 

15.10 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

15.10.1 Para as infrações previstas nos itens 15.1 a 15.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

15.10.2 Para as infrações previstas nos itens 15.5 a 15.7, a multa será de 15% a 30% do valor do 

contrato licitado. 

15.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

15.12 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do artigo 157 da Lei n.º 14.133/2021. 

15.13 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

15.14 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

15.15 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

15.16 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15.17 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

15.18 As penalidades aplicadas serão publicadas no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP. 

15.19 - Será desclassificada/ inabilitada a licitante que:  

a) Seja declarada inidônea em qualquer esfera de Governo;  

b) Estiver cumprindo penalidade de suspensão temporária ou outra penalidade imposta pelo ente 

licitante;  

c) Tiver decretada sua falência, concordata, dissolução ou liquidação;  

d) Não atender as exigências quanto à habilitação, devidas neste Edital.  



 

e) Apresentar as propostas em desacordo com o estabelecido no Edital, em especial, com valores 

superiores ao estimado.  

f) Deixar de atender a alguma exigência deste Edital, ou apresentar declaração ou documentação que 

não atenda aos requisitos legais.  

g) O não envio, o envio indevido ou a falta de qualquer dos documentos acarretará desclassificação 

ou inabilitação. Nesse caso, obedecida a ordem de classificação, prazo e demais exigência do edital, 

será convocada a próxima classificada.  

h) Apresentar declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 

sujeitará a licitante às sanções previstas nesse Edital. 

 

16. SUBCONTRATAÇÃO  

16.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, em qualquer hipótese. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 Todas as referências de tempo neste Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF.  

17.2 Reserva-se ao pregoeiro(a) a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar 

a instrução do processo. 

17.3 O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo(a) pregoeiro(a) ou pelo sistema.  

17.4 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de 

oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

17.4.1 O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando, respectivamente, não 

acudirem proponentes à licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer o objeto. 

17.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

17.6 O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos a publicação, serão 

divulgados no sítio eletrônico cascavel.atende.net, bem como no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP, quando houver.  

17.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.8 A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

17.9 Fica desde logo eleito o Foro da Comarca de Cascavel (PR)– Vara da Fazenda Pública - para 

dirimir quaisquer controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste dele decorrente. 

18. LISTA DE DOCUMENTOS ANEXOS  

18.1 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

18.1.1 ANEXO I  – MINUTA PADRÃO DE CONTRATO 

18.1.2 ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS 

18.1.3 ANEXO III – MODELO DE PROCURAÇÃO 

18.1.4 ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO 

AOS CRITÉRIOS LEGAIS E CONSTITUCIONAIS 

18.1.5 ANEXO V – LOCAIS DE ENTREGA 

18.1.6 ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE  

18.1.7 ANEXO VII – CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO 

 



 

O servidor que subscreve este edital e seus anexos atesta que observou integralmente as disposições 

da Lei n.º 14.133/2021. 

 

Cascavel , 23 de outubro de 2026 

 

 

 

 

 

 

 

Severino José Folador 

Secretário Municipal de Serviços e Obras Públicas. 

                          

SERVIDOR(A) ÓRGÃO/ENTIDADE / SETOR 

  



 

                    ANEXO I 

 

CONTRATO N.º      /        

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE BENS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 

DE CASCAVEL E A EMPRESA       NA 

FORMA ABAIXO: 

 

CONTRATANTE: O      (inserir nome do contratante), situado na      (inserir endereço), PR, 

CNPJ      (inserir n.º), neste ato representado(a) pelo(a)      (inserir cargo e nome da autoridade),  

portador da cédula de identidade R.G. n. º      (inserir n.º), inscrito no CPF sob n. º      (inserir 

n.º).  

 

CONTRATADA: A empresa      (inserir nome da empresa), CNPJ      (inserir n.º), localizada 

na      (inserir endereço), representada por      (inserir nome do representante legal) portador da 

cédula de identidade R.G. n. º      (inserir n.º), inscrito no CPF sob n. º      (inserir n.º), residente 

na      (inserir endereço),  

  

Firmam o presente Contrato de Fornecimento com fundamento na Lei Federal n. º 14.133/2021, na 

proposta da CONTRATADA datada de      (inserir data), protocolo n. º      (inserir n.º), 

apresentada no procedimento licitatório de PREGÃO ELETRÔNICO n.º      (inserir n.º) que 

originou o presente instrumento, com todos os seus anexos, e pelas cláusulas e condições a seguir 

determinadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO   

1.1 O objeto do presente contrato é o fornecimento do seguinte equipamento: Triciclo Automotor 

para pintura viária   

1.2 Juntamente com a entrega do objeto deverá ser fornecido catálogo de peças de reposição, 

enumeradas e ordenadas com seus códigos de fabricante (impresso ou meio magnético).  

1.3 Também deverão ser apresentados manuais completos de operação e manutenção detalhados. 

1.4 Os bens deverão ser fornecidos em ENTREGA ÚNICA, conforme descrito no ANEXO VII - 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO, e demais documentos integrantes do Pregão 

Eletrônico que deu origem a esse instrumento contratual. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

2.1 O valor global para o fornecimento do objeto deste contrato é de R$      , daqui por diante 

denominado “VALOR CONTRATUAL”. 

2.2 O “VALOR CONTRATUAL” inclui todas as despesas necessárias à execução do objeto do 

contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA- DOS RECURSOS 

3.1 As despesas com o fornecimento do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos advindos 

da      . 

 

CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO  

4.1 Os bens deverão ser entregues no local (ANEXO V), na forma, nos prazos e de acordo com as 

especificações técnicas contidas no ANEXO VII - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO, 

que integra o presente contrato para todos os fins. 



 

4.2 O recebimento provisório será feito no local da entrega, no prazo máximo de 10 dias (inserir o 

prazo) dez dias(inserir prazo por extenso) dias, a contar da data da entrega, de acordo com o contido 

no ANEXO VII - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO.    

4.3 O equipamento só será recebido definitivamente depois de certificado pelo(s) técnico(s), a ser(em) 

designado(s) para tanto, através de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as 

especificações contidas nas CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS. 

4.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes no ANEXO VII - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação do contratado, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.   

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA  

5.1 O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir da 

data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no diário oficial. 

CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

6.1 O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias úteis, após a recepção 

do recurso financeiro pelo Município e apresentação correta da nota fiscal/fatura do equipamento 

fornecido e documentos pertinentes.    

6.2 O faturamento deverá ser protocolado, em 02 (duas) vias, no protocolo geral na sede do Município 

e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de apresentação: 

a) nota fiscal/fatura, em duas vias, com discriminação resumida do equipamento fornecido, 

número da licitação, número do contrato, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada 

pelo técnico responsável pelo recebimento; 

b) termo de recebimento provisório. 

6.3 O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Cascavel– CNPJ n.º  

76.208.867.0001-07. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE FORNECIMENTO E DA PRORROGAÇÃO 

7.1 O prazo de fornecimento é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da assinatura citada no 

extrato do contrato publicado no diário oficial. 

7.2 Somente será admitida alteração do prazo de fornecimento, com anuência expressa do 

PARANACIDADE, nos casos previstos em lei, especialmente quando: 

a) houver alteração de quantidades, obedecidos os limites fixados neste contrato, por atos do 

CONTRATANTE; 

b) por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de fornecimento; 

c) atos de terceiros que interfiram no prazo de fornecimento ou outros devidamente 

justificados e aceitos pelo CONTRATANTE; 

d) por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, desde que tenham influência 

direta sobre o fornecimento do objeto contratado. 

7.3 Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato, devidamente 

justificadas e formalizadas, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes em relação ao 

contrato.  

7.4 Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir 

seus deveres e responsabilidades relativos ao fornecimento, deverá esta comunicar e justificar o fato 

por escrito para que o CONTRATANTE tome as providências cabíveis. 

7.5 Enquanto perdurar o impedimento, o CONTRATANTE se reserva o direito de extinguir o 

presente contrato e contratar o fornecimento do equipamento com outro fornecedor, desde que 

respeitadas as condições desta licitação, não cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer 

reivindicação, pleito ou reclamação. 



 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 São obrigações da CONTRATADA: 

8.1.1 assegurar o fornecimento do objeto, cumprindo fielmente a forma disposta no Edital e 

demais documentos pertinentes; 

8.1.2 cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários, social e tributário de sua 

responsabilidade, incidentes sobre o objeto deste contrato; 

8.1.3 fornecer os respectivos termos ou declaração de garantia; 

8.1.4 garantir a qualidade do equipamento contra defeitos mecânicos, pelo período mínimo de 

12 (doze) meses, e oferecer treinamento(s) para operação do(s) equipamento(s) (caso previsto nas 

características técnicas anexas ao edital); 

8.1.5 durante o prazo de garantia de 12 (doze) meses, caso não seja possível a solução do 

problema no próprio local onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte 

para oficina própria da proponente, fica sob responsabilidade da Contratada todo o ônus com 

transporte, locomoção, alimentação, hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à 

perfeita solução do problema; 

8.1.6 após o período de garantia de 12 (doze) meses, a Contratada fica obrigada, às expensas 

do Contratante, por prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, a disponibilizar Oficina de Manutenção 

e Assistência Técnica no Estado do Paraná bem como garantir a disponibilização, se necessário, de 

peças; 

8.1.7 assegurar durante o período da garantia de 12 (doze) meses, as suas expensas, e após a 

garantia, pelo prazo mínimo 60 (sessenta) meses, às expensas do Contratante, as alterações, 

substituições e reparos de toda e qualquer peça que apresente anomalia, vício ou defeito de fabricação, 

bem como falhas ou imperfeições constatadas em suas características de operação, sob pena de 

aplicação da penalidade prevista no edital; 

  8.1.8 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, especialmente a 

reserva de cargos prevista em lei; 

8.1.9 entregar o(s) equipamento(s) com a logo do programa, disponibilizado no link   

https://paranainterativo.pr.gov.br/placas ; 

8.1.10 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.1.11 indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter 

comunicação com representante da Administração para a gestão do contrato; 

8.1.12 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

conforme legislação vigente; 

8.1.13 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1 São obrigações do CONTRATANTE: 

9.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

9.1.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.1.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

9.1.4 comunicar à Contratada, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas, fixando prazo para a sua correção; 

https://paranainterativo.pr.gov.br/placas


 

9.1.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão ou de servidores especialmente designados; 

9.1.6 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos nesse contrato; 

9.1.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 

fornecida pelo Contratado, no que couber; 

9.1.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato; 

9.1.9 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando 

se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos 

documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 

competência; 

9.1.10 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

Contratado; 

9.1.11 efetuar a previsão dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota Fiscal 

emitida pela CONTRATADA, para controle e supervisão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS  

10.1. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, utilizando-se o índice IPCA. 

 10.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado, conforme 

estabelece o parágrafo sétimo do artigo 25 da Lei n.º 14.133/2021, até a data do efetivo adimplemento 

da obrigação, calculada pelo índice definido neste Contrato; 

10.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da 

Lei n.º 14.133, de 2021. 

10.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do 

último reajuste. 

10.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

10.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, conforme justificativa apresentada na 

fase preparatória do certame. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS BENS NÃO PREVISTOS 

12.1. Por determinação do CONTRATANTE a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e 

cinco por cento) do preço inicial atualizado do contrato, com anuência expressa do 

PARANACIDADE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO OU CESSÃO DO 

CONTRATO 

13.1 A Contratada não poderá subcontratar nem ceder o objeto do presente contrato, em qualquer 

hipótese, a nenhuma pessoa física ou jurídica. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO E PENALIDADES   

14.1 O presente instrumento poderá ser extinto, nos termos dos artigos 137 e seguintes da Lei n.º 

14.133/2021, mediante expressa anuência do PARANACIDADE: 

14.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 



 

14.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

14.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

14.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua 

intenção à outra, por escrito. 

14.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

14.4 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de 

extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

14.5 À CONTRATADA, poderão ser aplicadas pelo CONTRATANTE, após conhecimento e 

anuência do PARANACIDADE, as seguintes sanções: 

 14.5.1. Advertência por escrito, em caso de descumprimento de quaisquer obrigações 

previstas no edital e seus anexos e neste contrato que não configurem hipóteses de aplicação de 

sanções mais graves; 

14.5.2 multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível 

juntamente com o cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) 

dias de atraso em relação à data prevista para o fornecimento. 

14.5.3 multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou 

negligência a CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 

 14.5.4. Impedimento de contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

MUNICÍPIO, por prazo não superior a 3 (três) anos, nos casos e na forma previstos na Lei Federal 

n.º 14.133/2021.  

 14.5.5. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nos 

casos e na forma previstos na Lei Federal n.º 14.133/2021. 

14.6. As sanções de advertência; impedimento de licitar e contratar; e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 

14.7. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto nos artigos 156 e seguintes da 

Lei n.º 14.133/2021.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO E ATENDIMENTO À LEI GERAL 

DE PROTEÇÃO DE DADOS 

15.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei 

Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato 

nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou 

se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de 

outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos 

de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como 

de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta 

ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 

administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

15.2 Para os fins da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei n.º 13.709/18), na hipótese de, em razão do 

presente Contrato, a CONTRATADA realizar o tratamento de dados pessoais como operadora ou 

controladora, a CONTRATADA deverá adotar as medidas de segurança técnicas, jurídicas e 

administrativas aptas a proteger tais dados pessoais de acessos não autorizados ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito, observando-se os padrões mínimos definidos pela Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados e em conformidade com o disposto na legislação de proteção de dados 

e privacidade em vigor. 



 

15.3 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do 

CONTRATADO, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do 

CONTRATANTE, observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade; 

15.4 O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do 

CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que 

implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências 

devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes. 

15.5 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos 

dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger 

os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 

alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

15.6 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais 

confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores 

independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis; 

15.7 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 

pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para o 

CONTRATANTE, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da 

segurança.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS. 

16.1 Dos atos do CONTRATANTE decorrentes da aplicação deste Contrato será assegurado o 

contraditório e ampla defesa. 

16.2 Assim, diante de eventual penalidade aplicada ou indeferimento de pedidos administrativos, 

cabem recursos administrativos nas formas previstas na Lei n.º 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

17.1. Este Contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 

seguintes da Lei Federal n.º 14.133. de 2021, mediante anuência expressa do PARANACIDADE, 

salvo as que tratarem da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – CONTROLES DE EXECUÇÃO 

18.1 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a 

fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o 

devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.  

18.1.1 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato 

administrativo próprio do Contratante. 

18.2 Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações necessárias ao 

fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em 

vigor e aplicáveis a espécie. 

19.2 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Município e no 

sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP). 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

20.1 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas perante o Foro da Comarca de Cascavel (PR) 

Estado do Paraná, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 



 

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 2 (duas) vias em igual teor, com as 

testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 

          

     ,         de          de 20     . 

 

                                                                                                           

CONTRATANTE                                                                                CONTRATADA 

 

Testemunhas:    ________________________                      _________________________ 

    RG n.º                                                     RG n.º       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

ANEXO II 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 
(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa, razão social, endereço, telefone e e-mail) 

 

 

Ref.: Pregão n.º ____ / __. 

 

DADOS DO FORNECEDOR:  

 

Fornecedor: 

CNPJ/CPF: 

Endereço: 

Bairro: 

CEP: 

Telefone:                                                      Fax:                                              E-mail: 

Inscrição Estadual:  

Cidade:                                           Estado: 

Banco:                                                 Agência:                      Conta corrente: 

 

 

DADOS DO OBJETO OFERTADO  

 

Lote ( ) Descrição Quantidade Valor 

Unitário 

Bruto 

Valor Total 

Bruto 

Valor 

Unitário s/ 

ICMS 

Alíquota 
% ICMS 

Item ( )  

 

 

 

 

 

 

 

 

 R$ R$   

 

1. O valor para fornecimento do objeto acima é de R$ ___ (Valor total contendo no máximo duas casas 

decimais) 

 

2. O prazo de fornecimento é de      (inserir o prazo)      (inserir o prazo por extenso) dias contados 

a partir da data de assinatura do Contrato de Fornecimento. 

 

3. O prazo de validade da proposta de preços é de      (inserir o prazo de validade)       (inserir o 

prazo de validade por extenso) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas 

pelo Pregoeiro. 

 
4. O prazo de garantia do objeto é de ______, conforme características técnicas. 

 

5. O signatário da presente, representante legalmente constituído da proponente, declara que, se 

vencedora do presente certame, fornecerá, durante o período de garantia às suas expensas e após a 



 

garantia, por no mínimo _____ ( ______ ) meses, às expensas do CONTRATANTE, as alterações, 

substituições e reparos de toda e qualquer peça que apresente anomalia, vício ou defeito de fabricação, 

bem como, falhas ou imperfeições constatadas em suas características de operação, sob pena de 

aplicação da penalidade prevista no edital. 

 

6. A Assistência Técnica será realizada conforme consta no edital. 

 

7. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo VII do Edital.  

 

8. O arrematante DECLARA que, para fins, do disposto no §1º, do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, 

a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta.  

 

 

Atenciosamente, 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

 

 

 

 

 

  



 

ANEXO III 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa) 

 

 

OUTORGANTE:      , pessoa jurídica de direito privado, neste ato representada por      , 

portador da Carteira de Identidade n.º      , CPF n.º      , residente e domiciliado na Rua      , 

n.º      , Cidade      , Estado      , CEP      .  

 

OUTORGADO:      , portador da Carteira de Identidade n.º      , e do CPF n.º      , residente 

e domiciliado no(a)      , n.º      , Cidade      , Estado      , CEP      .  

 

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos e 

gerais poderes, para em nome representá-lo no(a) Pregão Eletrônico n.º      , podendo para tanto 

protocolar e receber documentos, assinar declarações, propostas e contratos de fornecimento, interpor 

recurso, efetuar e efetivar lances, enfim, todos os atos necessários ao fiel e cabal cumprimento deste 

mandato.  

 

  

________________, _____ de ________ de 20_________.  

 

 

 

 



 

ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO AOS 

CRITÉRIOS LEGAIS E CONSTITUCIONAIS  

(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa) 

 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Pregão Eletrônico n.º ____/20__ 

 

O Signatário da presente,       Carteira de Identidade n.º       , representante legal, em nome 

da Empresa      , CNPJ/MF       , declara: 

 

1) Concordar, na íntegra, com os termos da Licitação e com todos os documentos dela 

componentes; 

2) Que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo Órgão Licitante 

quanto à sua habilitação; 

3) Que não existe, no presente momento, pedido de falência em nome desta empresa e que ela 

se submete à automática inabilitação, caso tal venha a ocorrer durante o processo de 

Licitação; 

4) Sob as penalidades cabíveis, a não superveniência de fato impeditivo da habilitação; 

5) Que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais exigências 

contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021; 

6) Que não se enquadra nas hipóteses previstas no § 1.º do art. 9.º e no art. 14 ambos da Lei 

Federal n.º 14.133/2021, atendendo às condições de participação da Licitação e legislação 

vigente, em especial: 

6.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau 

6.2 Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, não foi condenado(a) 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista. 

7) Que assume total responsabilidade pelas informações prestadas e, em qualquer tempo, 

exime o ora contratante de quaisquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar; 

8) Que fará prova de todas as informações ora declaradas, quando necessário ou solicitado e 

que se compromete a apresentar a documentação original, quando for solicitada pelo 

Pregoeiro ou sua Equipe de Apoio, no prazo que ele estipular; 

9) Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, quando cabível. 

10) Que para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e inciso 

XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. (Caso empregue 

menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, deverá fazer a ressalva). 



 

11) Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial 

que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e 

serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo 

a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada, quando cabível. 

12) Que para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021 a proposta 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data 

de entrega desta proposta. 

 

 

 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

ANEXO V 

 

LOCAIS DE ENTREGA 

 

ORGÃO/ENTIDADE 

Local de Entrega:  Deverá ser agendada com o responsavel na Divisão de Gerenciamento da 

Frota, localizada na Av. Tancredo Neves 2259, Pioneiros Catarinense- Cascavel - PR  

Responsável pelo Recebimento:       

Telefone: 45 3902-1333 

Horário de Funcionamento: 8 as 12 horas e das 14 as 17 horas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 

equiparadas 

(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa) 

 

 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE                   

Referência: Pregão Eletrônico n.º ____/20__ 

 

 

A Empresa      , CNPJ/MF       ____________________, DECLARA, sob pena de 

aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, ser Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente, não possuindo o nenhum dos impedimentos 

previstos no Parágrafo 4º do Artigo 3º da Lei Complementar Federal n.º 123/2006 e suas 

alterações, e tendo interesse dos benefícios nela contidos para efeitos de licitação, quando e no 

que couber. 

 

Declara ainda que, não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento 

como empresa de pequeno porte, de que trata o art. 3º, II da Lei Complementar n.º 123, 

de 2006, em relação aos valores dos contratos celebrados com a Administração Pública no 

ano-calendário de realização da licitação. 

 

_______________, ___ de _______________ 20__. 

 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

 

 

 



 

 

ANEXO VII 

 

CARACTERISTICAS TÉCNICAS DO EQUIPAMENTO 

 

ARQUIVO DIGITAL 
 



GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL

município de cascavel
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS

TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES ko
I .

município de CASCAVEL/PR

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS

Processo Administrativo n° 146004/2026

2.

// "'>i
í '\1. CONDIÇÕES GERi^lS,g CONT^ATAÇAO

1.1. AQUISIÇÃ0\D^ UM^TR||lCLÓ-^y PINTURA VIÁRIA QUE
SERÁ.UTILIZADO DJA SÉCJREtAfii^ DE^SERVIÇO^E O PÚBLICAS-^ SÁM 257, nos
termos da requisição ane^a \ conforme—condiçães/^^^ ,éxigêi^ias estabelecidas neste

i  '^\ • ^ V ;í í- 1 í- / d ^ 1 4

instrumento:
/  ,

1.2. / O objeto desta contratação não se enquadra como sendo ( ixo, conforme
Decreto Municipal nP 17.634 de 27 de junho,de 2023.

1.3. A descrição dps^itens^ aV serem ̂ contrat^os, fás valores serãó
A.

■ /

informados na Reqi
.  . -! //x\ N
isiçao ao-Corhpras;-

v.À

2-1- Õ fsrazq de vigência da contrátação é de 12 (doze) me|ep cpntados a partir da
assinatura do contrato, na forma, do artigo 105 da Lei n° 14.133

,0 contrato oferece.maipr'detalharnento dasvregras'que serão aplicadas em relação
à vigência da/contra^tação.

/

de 2021.

2.3:

item.

quantidade mínima a ser cotada pelo licitante deverá ser a quantidade total por

2.4. Òs bens enquadrarn-se na^plassificaçã(^de_bens comuns, conforme termos do
inciso do XI lldo..M:^61-da LêfnVM 153/2í?'/a\w^ ■ /

■

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE^DAXONTRATAÇÃO

3.1. A Fundarhentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-^se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste
Termo de Referência.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modeio Pregão
Aprovada pela Resolução n° 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração; Fevereiro/2024
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GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL

município dê cascavel
SECRÈTARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS

TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES

3.2. A contratação faz parte do Plano de Contratação Anual do Município de Cascavel,

conforme informado no DFD (Documento de Formalização de Demanda) por meio da

Intenção da n° 681/2026.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM-TODO^ÇpNSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇ|tOtóPR^DjJr4^^

4.1. A descriçãoWda isolução=^cpmo -ura. tòdo^endòntrã-se^pormenorizada em tópico
especifiGo^dos^Estudos Técnipos>iPreli'miha'resXapêhdicè' destefTermo de-^Referência.

/  \ \'\\ vX.y.iV' /í ■
5. _ REQUISITOS DA CONTRATAÇAO^X.yu^^i^^ /

y  \

Sustentabilidade:
í  /

5.1. ( Além dos critérios dé sUstentabilidàde eventüáirnente inseridos no Estudo Técnico
Preliminar/ devem jser atendidos, quando^ couber, os /equisitos, qje se báséiam no Guia
Nacional\ie Contratações Sustentáveis,.6° EdiçãO "e lnstruç¥b Normativa n° o|f2024 - Dispõe

.... . _l / ' ! } \ I }] / i *

\ T

/dsobre os Critérios

serviços ou obras, po âm

Subcontratação

5.2.

e Susténtabilidáde-JAmbièntál nXaquisição de bens/contratação de
Dito da Administração Publica Municipal Direta''.

/

Não',é admitida
./ ■

Garantia da^contrataçâo

5.3

a subfepntratação do objeto contratua

Não haver-á exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seaüintes da Lei
n° 14.133., de 2021. pèla=pazão=de=ser-=regi^j:0=de=preçosT=sendo^ objeto^^^tregué de forma
parcelada! sem álta-^cdmplexidade técnica^, nem apreséntirrdo--alto risco /financeiro, não
causando,'nesse caso, prejuízos à Admjnistrãção.

Demais disposições

5.4. A CONTRATADA deverá realizar a entrega dos veículos atendendo à demanda do
Município, observando estritamente o disposto nos descritivos dos produtos.

5.5. A CONTRATADA deverá observar estritamente os prazos definidos neste Termo de
Referência.

' https://www.gov.br/agu/pt-br/assuntos-l/Publicacoes/cartilhas/guia-nacional-de-contratacoes-sustentaveis-2024.pdf
https://drive.google.eom/file/d/lh-s-VGfhrCyPJcVbFelCPEsL_6azyMKZ/view

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
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5.6. Quando houver, a CONTfRATADA deverá atender às normativas vigentes
relacionadas ao objeto desta contratação.

5.7. É de responsabilidade da CONTRATADA providenciar todos os recursos inerentes

à contratação, incluindo custos com materiais, embalagens, fretes, deslocamentos de pessoal,

etc. Não serão pagos quaisquer valores adicionais além dos homologados para cada item.

Outras condições, não mencípnádas ipoçíerã^ ter/sido detalhadas no Estudo Técnico5.8.

Preliminar

6. MODÉLO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
L'

Condições de Entrega

6.1 O prazo c

mpenho,

momento jà,a Ordem

é entrega dos bens é de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da
Nota de^^Empenho, em reme.s.sáiúriLca, nos endereço.sjncli.cadds pela secretana'4olicitante no

6.2. Casòvnãd

de Cpm^ra.
k

seja possível a entrega-na data assinalada, a empresa deverá comunicar
as razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedpnõia pára que qualquer

de caso fortuito e forçapleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações
y

6.3. O prazo par eptrega'Será de ate 90 (noventa)'\dias após o recebimento da nota de
empenho..A entrega deverá ser^igèndada com o réSponsável! na Divisão devGerenciamento
de Frotas pelò telefone (45);3902r1333 localizada na/Av:>Tancredo Neves, 2^5^ - Pioneiros
Catarinense' - Cascavel - 'PR, de segunda a^sexta no horário das 8h as 12h\das)l4h as 17h,

Jsendo àçompanhadò.pelo fiscal do contrato;

•V

Garantia

6.4.

f i- \ . / Lx w .
\  ■. ^ t s ■'-< ! I V j
■: ■' 'j "'j -T- i

n:: ■ i
r— ^ '
-TDI 1

X"

O prazo de\parantiá,'^-não inferior a 12 (doze)''1inesès .serão contados da data de
emissão do termo de recèbirnehto definitivo dos veículo&~(aG'éité), incluindo durante este
período as revisões obrigatórias e necessárias para manutenção da garantia determinada
pelo fabricante èm razão da quilometragem ou tempo de uso, tendo suas despesas (peças e
mãó de obra) suportadas exclusivamente pela Contratada.

Minuta Padronizada dê Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada péia Resoiução n° 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
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Manutenção e Assistência Técnica

^3
I.

6.5. Os termos de manutenção e ássistêncla técnica estão descritos no Estudo Técnico

Preliminar Item 2 - Descrição dos Requisitos de Contratação.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATP

J 7\  V, ''X V. " f 1! ' V' /' ■'7.1. O contratêr, déyêrá ' ser executado [fielmente jipelW'partes, de acordo com as
cláusulas avençadas'^e as ndm?as7'da l-ei*nf^ 1^-fl-33.,>,âev2021'f observado o disposto no
DecretO: MunicipaLn° 17.872/2023. V . '' // \ \

/  N \ \ M : ' l\ "r/ />■/ / A/  \ V "v \ V'-- ■ " ■ - V J ,/ / \7.2. l/'~\ Em caso de>impediménto,Jordemidei.paralisãção oú suspensão dO^cbntrato o
cronograma de-- expuçao-sera=prorrogado=automatieaiménteJpelOi terqf
anotadas tais7:ircunstâncias mediante simples apostila. \

;!P0 correspondente,

7.3.

I  ■ /
^  /\  / \! . I \\ As comuniicações entre o contratante e a contratada devem serv realizadas por
\í ; ■—— • ' - ^ 1 1 \/

nr^ ni i^ío oto âví/^lr toL ►•rviol «a >* • a ^^ _i_i._^ ?o ato exigir talTormalidade de mei^ágem eletrônicaescrito sempre que
para esse,fim.

\

, admitindo-sé o uso

!  />4 /:-A- ■
/'

^•4. coh;traÍantei poderá convocar , representante dâ err
providências,que devam ser cumpridas de imediato. \

7.5.
\ /

Após^a assinatura do contrato ou instrumento equivaien
^  * J -1 ' \ / \ i I

oreáa para adoção de
/

e, bicontratante poderá
i  \convocar p-representanté da-émpresa contratada para''reupiãb inicial parâ^apresentação do

plano de fiscalizarão, que ^.conlterá informações acérca\ das obrigações contratuais, dos
mecanjsmoé de fiscalização, das estratégia p execução} do objetbs do plano
complementar de èxecução da contratada, quando houver, do^método de ^aferição dos
resultados e das-sanções=aplicáveis=dentre outros=============^^

V"
7.6.

contrato, oû
 execução do coníratoj-deverá-ser-acompanhaba e fiscalizada pelí)(s) fiscal(is) do

'U^p.e|os respectivos substitutos;'(Léi n?Vi^./?33V"cle 2021. art. 117. caputV
Fiscalização Técnica

.  l •( .^ fiscal técnico do conj:rato acompanhará a\exécuçãp/do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrat^7"de'modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração.

7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. fLei n°
14.133. de 2021. art. 117. $1°V '

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
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/^L|

7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando

prazo para a correção.

7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil,

a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

7.7.4. No caso de^ ocorfencía^que possarri inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, 'èo ifiscal técnico,.; do contrato comunicárá^o fato imediatamente ao

a" i! \ .J,-, .7
gestor do contrato."

—.C^físcal;;^téc4iicb;dô.|CqnJfato\oprn,yniÇárá aocgestorjjp-.çGQtpaíQ, em tempo
/hábil, o térmihp dò< contráto;; sob sua \ fespohsa"bilídáde,/bo'm vistas à\renovação
' ̂tempestiva ou á prorrogação cón^tuaí.^

/  / II
Fiscalização Administrativa

,  ■ , J

1  / 1 1
7.8. \ O fiscal ladministratiyd do contrato verificara

,  , t 1| j j \ . ' ■ f \ j II - \ t
habilitação da contratada, acompanhará o.empenho-o-pagamento, às garantias, as glosas
„  s., jJ í:'! ' ' /,■ 1 . i ■ /Ia formalização de"

3 manutenção das condições d

apostilamentp e te

e
e

,rrnos . aditivos,^ solicitando! quaisquer documentos
Icomprobatófigs pertinentés, caso""hecessario.

7.8.1.\
administrativo

Cáso
I

ocorra descumprimento das obrigações
i . /

contratuais, o fiscal
do contrato atuará terhpestivamente há soluçãojdo problema, reportando

ao gestor dp contrato para que tome as providências cabíveis,
competência.

Gestor do Contrato
/
/

,/

quando ultrapassar a sua

7.9.

fiscalização/ do corjtrato

V
V'

./ o gestor po contrato'coordenará ã atualização dq prpcessp de acompanhamento e
contendo-todos-OS--registros-formais' da execuçãb^ nojhistórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e^'dasxprorrogações=Gontratuais, elab0rando=relatÓFÍ0'=^com^vistas ò'4erificação da
necessidade de |adequaçõès do contrato para fins dé~"atendimento da* finalidade da
administração. 1
7.10. 0^gestor„do-eontratp!,aGompanhaj;ã ,òs r6gi'str[0S r^lizados^pelos-fiscais do contrato,
de todas as ocorrênpias rélácibnadas à" execução "do OOhtratò e as medidas adotadas,
informando, se
competência.

for b caso.^Nà^ autoridade superior àquelas que ultrapassarem a
'7 c V.../ / sua

7.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.

7.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatõrio da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado noscontratado, com

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n° 63/2024 da Procuradoria Geral do Município
Elaboração; Fevereiro/2024
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indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a evéntuâis penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

7.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme O; caso.

•  ' r "]
7.14. O gestor do cc|ntrato deverá (.elaborar relatórjpmnal com informações sobre a
consecução dos,objetivè|jue|tenham justificado aióntrataçãoJ eventuais condutas a serem
adotadás pára o aprirriçfamentò das.atividades daíAdministração./

,7.15. deverá/enviar a (documentação pertinente ao setor de
contrátos pára a fdrrnalização dos prçcedimentds de liquidação e pagamento, no valor

-0 gestor db 'Contrato

dimensionado pela fiscalização e-gestão nos termos do-contráto./

EDIÇÃO E DE PAGAMENTO

X

,  /
8. CRITÉRIOS DE IM

Recebimento/

8.1.

\ !■
#

V  ■ ! I ■A
ps^bens serão recebidos provisoriamente, de" fôrma jsum^ria, em-'até 10 (dez) dias

úteis contadOs\do sto da| entrega, juntamente com a nota fiscal ou linstrumepto de cobrança
equivalente pelo(a)j responsável pelo acompanhamento e fiscalização d'ò contrato, para efeito
de posterior\verificação d.e sua conformidade com as especificações} constantes no Termo de
Referência e na propostaí . ■ ; . • j I \ / . "
8.2. Os /bens^ ^ poderão ,s,er rejeitados, no todo/.ou qm p|rte, "|'incrusivè" antes do
recebimento provisório, quarpo em desacordo com^ãs^ especificações constantes no Termo
de Referência é na[propostai-devendo ser substituídoá-'no\prazo deiOõ (cinco)'dias, a contar
da notificarão da contratada, às suas-custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

/|$
I-

8.3. \0 recébimêhto-defrmtivo=ocorFeiJ/ho^p:razo-=:de"^t0=(dez) dias "úteis, a contar do.
recebimento da nota-fiscál ou"ípstrumento de cobrança equivarénte pèla Administração, após
a verificação da qualidade e quantidade âò-matèrial,e,.conseqüente aceitação'mediante termo
detalhado.^-- y U /, AcG)(G,.."\W c^L , , ,
8.4. Para âs contráta^êsvdecorrentes de despesas cujos/valores não ultrapassem o
limite de que trata p inciso II dePrt. 75 da Lei n° 14.133. 'de ,2021 o prazo máximo para o,
.recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis.

8.5. O prázo pára recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição
do atendimento das exigências contratuais.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
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8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133. de 2021.

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto
ou de saneamento da notaJispI ^jnpr^erjto de co^ra^pça equivalente, verificadas pela
Administração durant^é ã\^análise prévia á.;iiquidáçãp;,de deipe^afríão será computado para os
fins do recebimento dê|initivo. ji J Z

8.8. /' = Ò'fecebíiíiento"^pro>l§óHpjbu'' .âefinitfyq não^^excíuira a ré^^onsàlDiíid^de civil pela
solidez--,e pela segurança do serviço nem a responsabilidajde ético-profissional/pela perfeita
execução do contrãtòN

}
/

Liquidação/

t  < -?

/

\ I
8.9. x^i^Recebida

8 (oito) dià.s úteis

período. \.

A A •a NotarFiscal-ou,documento de cobrança equivalente, corre^rá o prazo de
para fins/de \liquidação, )na, forma ...désta seção, prorrogáveis por igual

/

\

8.9.1. \ p prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
1  11 ' ' li Ipossibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes ,de despesas cujos

valores nãò ultrapassem o limite de que trata o inciso II do artl 75. da Lei n° 14 133 de
2021. /í I • ^ ^J Al

8.10. Para fins
h-/

\

\de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
l  ̂7. . . I tiinstrumento de cobrança éqüivalente ãiDresentádd expressa os élement^s necessários e

\  / W fl I /\'T 1
essenciais'do^dpcumerito, tais como:

a)

b)

c)

d)

e)

f)

V
=:S^'

b prazo dê"validade;l

axçlata da emissão; - ', 77X7  A'"* '/I
■  ! \\ V /. I

/
!—— ' íos dados do/Contràtó'é-dô brgão.-còhtratáWte;

o período re^pecti^/de^xecúçãAdõToTítl^^^
o valor a pagarjl-.-''^ . P'
eventual destaque~do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até
que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modeio Pregão
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8.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao SICAF. Ou, na impossibilidade de aces$o ao referido Sistema, mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133. de 2021.

8.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção
das condições de habilitação, exigidas rio edital;|b)^entificar possível razão que impeça a
participação em licitarão;, no.ãrjnbito^dp órgão ou en|idade, quê iimplique proibição de contratar
com o Poder Público,'^bemçorpo ocorrê'nciasíimpeditivas indiretas^'

8-14. "Çôfistatáhdp-sJ^àiuntQ-ap SIGA^ de irregularidade db^ contratado, será
providenciada sua notificação,-por ^critp, para" que, no/prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua sitúaçãpj ju,/pp;;mesgip^ prazp,__apre4ente/su prazo poderá ser
prorrogado uipa vez, por igual período, a critério; do contratante.

/

8.15.

'  ' 1
Não havendo

\ .

\-

,  , regularização ou sendo a defesa/consi|derada improcedente, o
contratant^ deverájcomijjnicar àop prgãos responsáveis pelá fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência,do,,contratado,, bem ;Cornp<quantó à e)<ístência/de pagamento a
ser efetuado,. para que spjam acionados os meios pertinentes e necessários/para garantir o
raóóhimant/^ rlüi/oôi lí?» - v . -r a ■ ^ • ' I u Â '• Jrecebimento de seus créditos.

.  ̂ \

V

•

8.16. Persistihc
.  « ^ /

rescisão contratual
/Icontratadoji ampla

o a irregul

8.17. Havendo

aridade, p contratante deverá adilotar á's rniepidas necessárias à
nos iautoS j^do processo, administrativo cprresppndente, assegurada ao
befesía. ^ ^ 'J \i

X.a efetiva éxecução do objetoi' os pagamentos Xserão realizados
normalmente, até' quê se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não requlahze

r- £ W -sua situação-junto ao^SICAE
AV

Prazo de pagàmehto

■■■ /A (/-\i /
8.18. O pagaméntõ será'efetuadci/ric)_-prazoid.é áíé 15..,(quinzé) diá^ úteis contados da
finalização da liquidarão ̂ dá despesa, conforme seçãõ ãntéfioi,. Havendo divergência entre o
prazo informadp na Réquisição, permanece o prazo estipulado^no'Termo, de Referencia.

8.19. No caso de atraso pelo Contratánte, os . valores devidos ao contratado serão
atualizados mpnètariamente entré o termo, finai do prazo de pagamento até a data de sua

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA.de çòrreçãomonetária.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
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Forma de pagamento

8.20. O pagamento será realizado por melo de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.
\ 'n^ \' ̂

8.22.

aplicável.

n  . \ : i 7 iULryQuando dOvjDagamento, sera efetuada .a retenção .tributária prevista na legislação

\; / / V'

/'"T/?a22-1- Independentèijiente do percentual ,de tributo inserido na planilíia, quando
L'houver, sefao i^et.dos^^naJontéT^uando dã~realização do^.pagaqiento, o's percentuais
estabelecídosina legislação vigente.

8.23. O contratado Regularmente optante pelo SirRiples jNacional, nos. termos da Lei
Complementar n° 123, cie-2006.-mão sofrerá a reten^-tçibjutáriai quanto ̂  impostos e
contribuições abrangidosjpor/aqüele regime. No éntaríto,, q pagamento ficará''condicionado à

^1 ■ '■ . , ' , • // '-A . ! I / ii .1 -V . ii ! L''"'' ""'A ^ ' ' • ly'' '~A' ! 1apresentação, de comprovação, por meio de documento oficial', de c
.ii \ . I ^ 'previsto na referida Lei Complementar;

açãc
tributário favorecido

9. FORMA E bRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleçãdie critério

9.1.

de julgamento da proposta

>

J

. /

ue faz fus ao tratamento
/  /

/ ^ /fornecedor iserá''^selécionado por meiO'''da.\ realização de\ procedimento de
LICITAbÃÓ^ na molialidade PREGÃO,-sobs^a forma ELETRÔNICA, Jom adõção L critério de
julgaméqto,pelo men.qr preço, por item. /

\y r
9.1.T. Devefá ser comprovada através de documentação. oficial/da empresa a
existência de no mínirnp,, 0,1. (uma), çopçessiqnária^ oficina autorizada localizada no
territóriq-do-Estado do Paran'á, ;;7j ( j E] j L

/
9.1.2. Enviò.^ de ^atàlago manual junto a,-propqstà, ̂ contendo as especificações
técnicas do veículo-ofertadó afim de analisar devidamente''ò produto ofertado.

Regime de execução

9.2. O regime de execução adotado será a Empreitada por Preço Unitário.

Prazo de validade das propostas

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n° 63/2024 da Procuradoria Gerai do Município
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9.3. A proposta encaminhada pelo ilcitante terá validade de 60 (sessenta) dias,
contados do seu recebimento. Esse prazo serve para que a administração pública tenha
tempo suficiente para analisar as propostas recebidas, realizar os demais procedimentos
necessários, e tomar a decisão da contratação. Para os licitantes, o prazo de validade das
propostas representa um compromisso de manter as condições ofertadas durante esse
período, evitando alterações nas [^opostas„ojui^ desisténcia das mesmas, fazendo com que os
processos restem fracassados.

Forma de fornecimento i
^ J'.

9.4. ^-rO fprneçimentòyo4)bjeto nãoierá paWradõÇ

- í \
Exigências de habilita'gão.^s \

9.5. Para fins

Habilitação jurídica

9.6. .

de lei, tenha v^iidac

9.7.

cargo da Junta Cb
Em^pres

9.8.

.  . . - : . i \ .\ .jdé haTllit,ação,,jJei7exájD.ljcitaJÍtejcj^ os seiguintes\requisitos:

cédula de identidade (RG) ou documento dquivalente que, por força
e para fins de identificação, em todo o território nãcioná;

ário individual: inscrição no Registro Públ
d

Microem
/

Microempreendedor

ercia a respectiva sede;

J
areendèdor /Individual

' I

CO de Empresas Mercantis, a

sCondição deMEI: /Ceflificado da

Individual CCMEI, cuja aceitação'"ficaráícondí|ciona^a à\erificação da
autenticidade no sítib https:-//www.gov.-br/emprésas-e-neaoeios/Dt-br/émpreendedor"

\  ■ J J/'9.9. í^ociedade em^esaria, sociedade limitada ünipessoal/^^^^^"SLÁjVou sociedade
identificada como-enípres^individual de responsabilidadè^limitáda - EIRELI: inscrição
do ato consWutivo, estatuto,ipu,^contra^spcipEno^ de Empresas Mercantis, a
cargo da Juntá^Gomercial da.res^pèct[V^sede^^^ documento^omprobatório de
seus administradores;/ "

9.10. Sociedade empresária estrangeira: portaria-dê.autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede.

9.11. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil dê Pessoas
Jurídicas do local de. sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
Aprovada pela Resolução n° 63/2024 da Procuradoria Geral do Município ■
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9.12. Filial, sucursal òu agência de sociedade simples ou empresária; inscrição do
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade = Simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas oü no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação.no Registro onde tem sede a matriz

9.13. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da

assembléia que o aprOvou^,de^ida|ierite^rquivad|) Junta.Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas sede, aléra''do régistrg^^que trata o art. 107 da Lei

Vn° 5.764, de 16 de dezembro 1971.—-j

9.14 Agricultor ̂míimi^cèclafação de AptidãO''ao Prc^f- DAP ou DAP-P válida, bu,
documentos'definidos |^laj_Secretaria^>Especial de Agricultura Familiar e do

Desenvolvimento-Ag"rario,jiòs termós^ art. 4°. ̂ '°""do Decreto !n° 10:880. de 2 deWemhrn
de 2021/ . / ' ■ . - - . ^
.  .. ./ /

9.15. \ Produtor]
\:l i

qualificação como g
de 13 de novembro

Rura|i: matrfçula no Cadastro Espeçlfico dò INSp — CEI.^que comprove á
■odutpwálpessoa física, nos termos'da Instrução Normativa RFB n. 971

\
.X
\

.
de 20Ò9 fartsAl7 a 1-9 A

■ s,)

' I9.16. ©s dòçunientos apresentadoé.deverão,estar acompanhadòs de todas as alterações
\ou da consolidação

Habilitação fiscal^sPciaj e trabalhista

respectiva.
7

W
9.17. /Prova de

Pessoas Físicas, cd|nforrne oPãsb;
jinscri|çãb';no Cadastro. Nacional de- Pesãoás Jur

\  í
'-\r- J

9.18. 'n ^ Proya^e regularidade fiscal perante a Fazenda' Naciona^
<-j= ,-^,4.;^^.... l^':.'._rrrXfXT" —=•- - ====3==^

"\.

dicasiqu^rjo Cadastro de
t' . 'X

\l
, mediante^apresentação

de certidão expedida conjuntamente~pela^ecfetaria da Receita Federal do/Brasil (RFB) e
pela Proc^radoriã-Gerai; da iFazendaJíJacipnaLi^^^ referente a todos os créditos
tributários federais e à Divida AtiVp da^4Jn)ão (DAU)'"ppr-elas .administradoSj/inclusive aqueles
relativos à Seglírdáde./Socíalphds/tefnfidkpá'Portaria n\i.75i; de 02 de outubro de
2014, do Secretário .da/Recéjtã Federal do Brasil e dá Proctiradora-Geral da Fazenda
Nacional.

\

9.19.> Prova de tégularidade com ò Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.20. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de négativa, nos termos
do Titulo Vjl-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n° 5.452, de
1° de màio de 1943;

Minuta Padronizada de Termo de Referêncla de Aquisições - Licitação - Modeio Pregão
Aprovada pela Resolução n° 63/2024 da Procuradoria Geral do .Município
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9.21. Prova, de inscrição.: no cadastro de contribuintés Municipal/Distrital relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu rarrio de atividade e compatível com o

objeto contratual;

9.22. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata.ou concorre;

.  'l'- -! I' lJ^- í"-?
9.23. . Caso o fprrieçedojisejaçdbnsiderado isento dos' tributps Estadual/Distrital ou/e

Municipal relacionados-aò, objeto contratual, deverá comprova# tal condição mediante a
apresentação ̂  declaração da. Fazenda respeçti\^a' do sei^tlomicílio ou sede, ou outra
equivalente/na forma da lei. .

\
9.24." | P forn^ecedor.. enquadrado como microernpr^ndedor individual que pretenda auferir
os benefíciOs/bo tritamento diferenciado previstos na Lei Complementar n°123, de 2006"

/  ,/ fi ■ . \ •

bestará dispensado ca prova-de inscrição nosxadastros-dexontribuin

A
Quaííficação\Econômico-Financéira

N

s estádual e municipal.

\'A
)f.

9.25. í^ertídão |hegativa de insolvência civil, expedida pelo dis|ribuidor do domicílio ou
sede do licitante. caso se trate de pessoa física, desde que admitilia a sua/participação na

V  ̂ /licitação, Ou>de sociedade simples;
\

9.26.
.\

Certidão

pelo distribujdclr da
legat

sede'

,/
va de falência e de Recuperação Judicial |)u%xtrajudicial expedida
dò fornecedor - (Lei n*^ 14.133./de 2021. artl 69. caout. inciso Ih:

•"x"

9-2'6.1./, N| casp de praças com mais de/'ú'm-lcartório llistribuiclor,\deverão serA

apresentadas ás certidões de cada distribuidor;
A

9.26.2: ..^ No%.gso de certidão positiva de recuperação../Tüdicial ..ou' extrajudicial,
licitante deverá á^psentar a compr(A^.ai^o de que o respectivo plano de .recuperação foi
acolhido judíciaímente, na forma do artigo 58 da Lei n.° 11."101, de OO/de fevereiro de
2005Ksob pena de inabilitação,.7devendo,-.ainda,--comprovar todos os dbmais requisitos

I  í , '/Al i XJ-- í / vt k\\\fí I CT . I f / - . •de habilitaçaof--^ [1^ / V^/1 c" . -
Disposições referentes á participação de coõperativas "

.  , . \ /'.Ax- ■ • ■ , ■ •
;  9.27. Caso admitidá-"-a--^partiCipação . de. coopèrativas'/

documentação Complementar; . , ,
será, exigida a seguinte

9.27:1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos
para a contratação e que executarão o contrato, Com as respectivas atas de inscrição e
a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa.

Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições - Licitação - Modelo Pregão
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS
•  . TERMO DE REFERÊNCIA-AQUISIÇÕES:

respeitado o disposto nos arts. 4°. inciso XI. 21. inciso I e 42. ̂ ^2° a 6° da Lei n° 5.764.

de 1971:

9.27.2. A declaração de regulàfidade de situação do contribuinte individual - DRSCI,

para cada um dos cooperados indicados;

9.27.3. A comproNíação |Ío^çap)tal sociã? proporcional ao número de cooperados
^  4 li . .1-1 h . ~ ■

necessários à prestação:do Serviço; ' yJ / ,

9.27.4. O regis|ra'prevístq ná Lei n° 5:764..de^T971. art. 107:

/  \ \ '( ^ ,r ■ " ■■■'7%■ 9,27.5. A cornpròvação dp ii|te|ração das respectivas/quotas-partes por. parte dos
(■'coòperados-que-.execuWrão o'cdTitratd^"e ~ '/ i ' ' \i

'  y- , > 1 ■ . ! í / xT' ' I .

cooperados, com a ata da
últimas assembléias gerais

/  (j ■ - ■ ■ - X-, ;
9  Qs seguintes documentos pára a comprovação dá regularidade jurídica dac^^dl^srativa: a), ata!"^ fundação; b) estatuto social, com a áta da assembléia que o
apfgvou; C) regimepto'dos,.fundos instituídos.'pelos
assèrnbleia; |d) editais.,, de " convocação- /das ,, três
extraordinária^; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato
em assen^bléias gerais ou nas reuniões seccionais; je f) ','ata da .sessão que os
cooperados;^altorizaram a cooperativa a contratar o objetó da licitáção-/

\7 :l. , . . . . ! - 1/ ■ :9.27.7. j/A júltimc auditoria cohtábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art.
112 da-^Lei n° .5.764. de'^^'1971. ou uma .declaração, sob as penas'"-da lei, de que taí

V \ ■audjtbrienão foi èxigidà?pelo':órgão fiscaíizador' > f/ : / I \ T-íXi " /yy
10. ESl(lMAT[VAS DO VÂtOR DA CONTRATAÇÃO

y \ 'l- ■ ■ ■
1 o. 1. ."p custôjestírfígrraWconíra^^^^^ 2;96:3f3,33,í'(du2ent;os e noventa e
seis rnil, trezetnos e trinta e irês reais e trinta e três centavos), conforme ,custos unitários
-apostos náVequisíção em anexo./-> , \ > w" -. / -■

10.2. Èm caso de licitação-para-Registro.-de-Preços, os pregos registrados poderão ser
alterados õu atualizados rern decorrência de eventuál redução' dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve ò custo dos bens, das obras'õü dos serviços registrados, nas
seguintes situações:

10.2.1. em Caso de força rnaior, casO.fortuito.ou fato do príncipe ou em decorrência,
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de Conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a
execução da atá tal cpmo pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do
caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021: .

... , ' Página 13 M4Minuta Padronizada de Termo de Referência de Aquisições— Licitação - Modelo Pregão
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10.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos

legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os

preços registrados;

10.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da

anualidade e o índice previsto para a_ci)ntratação; ou
7r-a ^ ^ I'10.2.4. poderãp \seh re|jáctüados,- á pediâo db interessado, conforme critérios

definidos para a<.contrataçao. '
y■/

11. ADEQUie^ÇÃO-ORÇAMENTÁRIA // '\\ iX/■/
t

f
\  Vv

A  .A.: '  -li.
.X

As despesas\debprreotes ciâ.-pfesèntd..cbntrataçao correrão á conta'"âd recursos
específiçbs consrgnadôsmo-Òrçamento=do-Municípior-

11.2. í A'contratação será~aten'dida"pera~segQinte~dota'çã'0:

I)
li)

\
Gestão/Unidadd "14.00T>-Secretária de Sérviços e Obras
Fonte del \

III) Programa
Secretaria'' de

\IV) Elemento

\  ;■

Recursos;.0'56.p4- SECID ^ / ,Ax\ |
de Trabalho: Adquirir equipamentos, ..móveis, utensíliols e) máquinas para

Obras. " ■ 1 /' //

^úblicas

./de Despesa: 3.44.90.52000000000 Equipamentcs|e Material Permanente

11.3. A contratiiição será atendida pelas dotações a/seremj informadas em Requisição aó
Compras. /

/ /
Cascavel, OS^de ou

\ ' /
Elaborado pdf:

Eliane Portella _
Matricula 12.599-01

De acordo.

ubro de 2026.

^  /Á A ;'í 4\\V

\

Leonardo Trentini Gabriel
Matricula 36.953-01

,/

Severino José Folador
Secretário de Serviços e Obras Públicas
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ANEXO I

Processo Administrativo n.° 146004/2026

1. Considerando as opções abaixo, deve ser analisado pela Unidade requisitante
e definido uma das duas redaçõespara serem utilizadas"

V  ( —-"T •-'■ ■■/ i 'jNa presente MícitáçãO; a Microempresa eí a Empresa de- Requèno Porte poderão se
beneficiar do fegirné, de tributação pelo.Simpleis.Nacionai." " ■ /

1.1 / Informamos^ que; pa presente .licitação, : a Microempresa'''e 'a'^Ennpfesa de
Pequeno Porte PODERÃO.Jse'beneficiar, do, regime-de''tribúkção pelo Sii^ples
Nacional. \ ,J,, ^ í / ■ - '■

a. \.2. /Considerando a Resolução da Procuradoria Gerai ijdo ^Munioípio de
Cascavel/ÇR, qual exige, em sua Cláusula Quinta — 'PREÇO', a ojDção pqr manter ou
suprirnir a''redaçãó'abaixo; " ""l ' ■■ '\  J

•• I • / \ ■ * "> ■"© valor ac|ma é| merámefite- estimativo, de forma quê" qs pagamentos devidos ao
contratado dependerão dosiquantitativos efetivamente fornecidos 1

1  "s, ■ ■ - ■ -■ ,fx- , i !

\ /

2.1 Inforrhamos que! o contrato deverá ser firmado pelo VALOF? ESt1M/^D0 a ser
pago à contratada;

/
/

do lytunioípio de3. Considerando a Resolução da Procuradoria Geral .v.umoi^.u uc
Cascavel/PR, .qual exige, em sua Cláusula Sétima - 'REAJl|jSTE| à^-^ridicação do(s)
índice(s) de.feajuête doà preçó,s inicialmente contratados, apó's o interregno de um ano"

// 1 í \ i 1'^3.1 .informamos qué o Jndiçe a ser'adotado serár,p'^ 'IPÇA - jíndice\ Nacipnal de
Preços ao^Consurnidor,jjá que é comumerite utilizado como medid(Dr da inflação, uma
vez que a Lei não estabelecé~qüãnnclice~deve~seT~ütilizaáo desde qué\a e^scolha
permita retratar a efetiva variação dos cargos. / ) /

.  , /
.  ' — - i' i4. Qonsiderando-'- a' Resolução dà' Procuradoria^^GéraL dp Município de

Cascavel/PR , informamos, - quanto-á-GARAN-TIA^-DEJ EXECUÇÃO CONTRATUAL
prevista ern sua Cláusula Décima, qüe: / .'C'. ; n , i j

' ' ...
7 li'.--,v ;

Não háverá-exigêneia-de-garantia-eontratual-da execução.
/

./

5. Considerando a Resolução da Procuradoria Geral do Município de
Cascavel/PR, qual exige, em sua Cláusula Décima Segunda a previsão da EXTINÇÃO
CONTRATUAL, informamos que deverá constar, no instrumento contratual, a seguinte
redação:

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
aifída que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Documonto Complementar ao Termo de Referência — Pregão/Goncorrência/Licitação
Elaboração: IVIarço/2024
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12.1 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.1.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer
de culpa do contratado;

^  r*-"

a) ficará.Ble constituído ern mbra,lsendOrJhe aplicáveis as respectivas
sanções-administrativas;-e ' - • / i: 7 .r-
\  ■ .i , í V'- /

,  ;í 'r - -f |( ,■ ■■ ... ;/12.1.2 •^■i3oderá,a. Administração optar;pela..BXÍin^^^ dp^contrato e, nesse caso,
adotará as medidak admitidas èm lei pára a continuidade da execução

/

í/'
contratuai. \ /

6. " )Considerandôià.SesoJ.üç|Q_.n.£=.0,6.9/2024.-^^^^^ do í\íuniapio
de Cascavel;' informamos que, em seu item 4. 'DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS', deverá constar a seguinte redação; i \

\  ,' n \
será jadmitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta

licitação, coriformé justificativa apresentada nos éstiJdos4èchicos preliminares'
.  i ^ 7 ■ ■ /• '■-V I i /;7. Ror fim, relacioijiamos abaixo os semdores designados para exercerem as

funções \e atribuições; especificadas no Decreto Federal' n° 117.872/2023 neste
processo:\ ' '

/ /
Servidor 1 Matrícula Secretaria/Setor! 1  iFuhção

Kennedy Moreira Desprjnda
v' í Íi )

,34.834
\

Serviços e Obras:
Públicas /\

Gestorde Contrato
i| T\

Valdir Peiter/ |!
/  <1

12703
. \

Serviçosie Obrás
Públicas/. -v,\

Fisç al dé.Còqtrato
^  \

Vi
V\ ,/

Cascavel, 06 de outubro de 2026.

Elaborado por:-

V

"n r\{\ r;
/

}  /

 ■' '
l:.;; L

■■■) Enane Portella
' Gerente de Divisão

Ciente,

Severino José Foiador
Secretário de Serviços e Obras Públicas
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ANEXO II

DESCRIÇÃO TÉCNICA DO VEÍCULO

rn
..iPpocesso Adrainistrativo-.ri.° 1,4600472026^

:  \3.- I-IJ 1
\  ' ,V'' f /\

■  3:/
1. VEÍCULO AUTOMOTOR (CHASSI /iBÁSE) \ '1 I

Classificação: Veículo de tração áutornotoraresisécie carga « £ /

Ano de'Fabricação,: Nacional, novo, fabricado no máximo há 12 meses dia data^de entrega.

Homologação: Com cadastro ativo' na Base de índice Nacional (BINl) para p'ermitir o 1°
empiacamento diretamente peio/.Muhicipio. ' ' /\ ! i \ /

\; \/
a diesel de.nominimo 20 HP ,e cilindrada. Ainjrha de 1Motorização: Motor

\ \ ' ,
Capacidade de Carga: No mínimo 1.000 kg. i

\  \ I i : ■ iCaixa de Transmissão: Mínimo de 05 marchas (04 à frente e 01 à fé).

Configuração^ d'e Eixos/Rodas: 02 (dois) eixos com 03 (três) i-odas J(aros/entre 14 e 16
polegadas), acompanhado de estepe pára ambos os tipos de^pneusí ' f̂-

l\
./■ I

V
.100 cn^TpG).

/ /
/

,/

Sistemas de/Freio; Sistema ide fr'eio de serviço (pé) e freio\de éstaciónamento/èmergência
'""""N ' ' I i ' ' •(mão)./ u \

\/.

Smaiizaçao Luminosa: Sinalizador rotativo tipo girofiex instalado. \

V-
Partida: Sistema de parada elétrica.

Cabine/Carroceria:
\ / A \ ' /

\:: ~J fl /
j  I ■* ''' * . "t ^ 'i 7 '' I— j I \Cabine cc^b^erta para o^ operádòf/condütor, 'còm 'éspaço para'2iiilssentos (tamanho mínimo da

cabine: 1 ,00 m x 0,75 m). y-'
\  i V,/ \ J /Carroceria metálica com-.,dimensões mínimas de 1,30 m x^1,8Ò pif em chapa de ferro com

espessura mínima de 1,2 mrh'ê'piso antiderrapante (tipo "pede gálínha").

2. CENTRAL DE COMANDO DE PINTURA (AUTOMAÇÃO)

Módulo CLP (Controlador Lógico Programável):

Equipamento acoplado ao veiculo com interface amigável para o operador.

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrência/Licitação
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5^

J .

Permite programação manual e automática para marcações de linhas contínuas e tracejadas,
com regulagem da cadência, espessuras de tinta, larguras e comprimentos de linhas.

Suporte para manutenção remota/web.

O sistema devê permitir acionamento e interrupção imediata a qualquer momento (com veículo
em movimento ou parado), respeitando o ternpp.de resposta (de/ay) calibrado da pistola.

3. SISTEMA DE APLICAÇÃO DE T|Wa^E;MICrLeSFERAS/DEVIDRO
3.1. Acionamento Pnèumático '/,Autornátiço:

Guias de Direcionàmentòr .
X  '.I

\
/  \

>•

'"t V 1 ^  \, '< V ■'
í \ \ V. / /

01 '(uma) guia lateral para posicionamento' das-pistolas.. ' ^ • < /

01 (uma) guia"mestj|e frontal articulada/direcionável com roda de giro 36(í° e Ixapo dè alcancel

mínimo de 1(5 metros.
!  ! il

i  / iConjunto^ de Aplicação: /\

01 (uma) f^istola pné|umática pára-aplicação de, tínta/cal (bicp'8,q).

\

./

01 (uma) pistola pneumática para aplicação pressurizada de microesferas de vidro.

/  /
galvanizado, munido

í  ' •01 (um) carrinho dejjfixaçao das pistolas pneumátioas construído em ferro
de roda auxiliar dé nivelarriento.

\  ̂ '
Alternância da-cores facilitada a partir dos cilindros de suprimento.

/■ \ , J \
3.2. Aciofiaménto Manual:

/  /
./

.X

01 (urna) pistola manual para-pintura (bico-4T0),..-
\  i \

01 (um)'extensor/alongador-.de=.80.=Gm.para.a,pistpla.=manual

Mínimo dé 10 metrôs de mangue[ra de a[ta pressão^

3.3. Reservàtórios.Pressurizadps (Cilindros): / ^\\V/ '

02 (dois) cilindros para/tinta:. Confeccionados em ferro, ,.pres3urizWos, com capacidade
mínima de 60 litros cada, ta.mpás fixas no corpo e boca supériokde.ábastecimento

\. - /• ■. '--.í- /
\.

01 (um) cilindro para microesferas: Confeccionado em ferro, pressurizado, com capacidade
mínima de 60 litros, tampa fixa e abertura superior de abastecimento.

Requisitos de Segurança dos Cilindros: Todos os cilindros devem possuir válvulas de
segurança, manômetros e fluxômetros reguladores de pressão individuais fixados no corpo. A
entrega do equipamento deve ser acompanhada do laudo/prontuário de conformidade com a
norma NR-13.

Documento Complementar ao Termo de Referência — Pregão/Concorrêncla/LIcitaçâo
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4. UNIDADE MOTORA E COMPRESSOR DE AR

Motor Auxiliar de Acionamento: Motor estacionário a combustão de no mínimo 15,0 CV, 04
tempos, a gasolina, com partida retrátii.

Compressor de Ar: Compressor com vazão mínima de 20,0 pés^/min e reservatório de no
mínimo 50 litros, munido de válvula de segurança.

1 n
5. SISTEMA PARA MISTURA E APLICAÇÃO MECÀNIZÁDA.^DeTcAL.

j  f-4/ y
Cilindro de Pressurização de Cal Cilihdrç ■raetálicoAjle-:0Qj?iínÍnio,>Ó0 litros de capacidade,
equipado com vájvula de''segurança, manômetrò eTIuxôrpetró regujador de pressão.

Mangueira de Aplicação: Mahgueiia,duplajde alta;pressã'o/Com coijíprimento mínimo^e 10
metrós".\ \ ■' ^ " / '' \

i' "N ! rx)
Tanque Preparador de Cal: Reservatório de 200 litros em poíipropiieno^para i^istura e
distribuição/de cal, equipado com^ batedor/agitador pneumático integrado e válvula de
segurança,' | ( "——

N

\  / \;Carreta^^Reboque (Transporte tlò Sistema de Cal):
I  / \ 'Capacidáde'^de carga mínima dè 30Ò kg, com dimensões utéis^^de no mínimo 1,20 m )í: 1 70 m

\ \ 1 - . - . j jl / / ' ■\  II ! . - í 1.Tablado réyestido em compensado naval de rio mínimo 1,5 cm de espessura./

./ i

/  i

\
Cadastrada na BIN para 1? emplacamento.

\ /■
Estrutura corn--;óaml3ão eScamoteável e roda de apoio giratória 360° ern
para manobrá/estacionamènto.j' \ ' ^ 'J\

'Kí
'pneus e câmara aro 13.

A/"

/
/

/j
nylon/5 polegadas)

\
/  ' ,/
\

Rodas^de^ferro com
^Sinalização, elétricã traseira.cqmpleta (freio,"'1|aníerna, setas, alerta, ré e iluminação^de placa)

com toma,da/chicote elêtrico universal padrão.' 4 ' '

\

Equipada coiji_g/rof/ex e adesivos refletivos ,de sirializàçao i ;
/  -. . '- -J - A , >

I

6. MOLDES PARA SINALIZAÇÃO VIÁRIA
\  \ /\

/M
"1

oldes em conformidadexórii o Código de Trânsito Brasileiro (Lei"n°,'9.503/97) e resoluções do
CONTRAN: ^

01 Molde "PARE": Confeccionado em chapa metálica.

01 Molde "FAIXA DE PEDESTRE": Estrutura em barras/chapa de ferro galvanizado nas
dimensões de 0,40 m x 3,00 m.

01 Molde DEFICIENTE FÍSICO / CADEIRANTE": Confeccionado em chapa metálica para
pintura de símbolo internacional de acessibilidade.

Documento Complementar ao Termo de Referência — Pregão/Concorrèncla/LIcItação
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7. ACESSÓRIOS E COMPLEMENTOS

01 (uma) caixa de ferramentas contendo no mínimo 22 peças necessárias para regulagem e
manutenção preventiva do veículo e dos equipamentos de pintura.

8. GARANTIA, ASSISTÊNCIA E EnTrÍga TÉCNICa"^''
\\ Vi I—j ./ C-=~

/  ->?Garantia: Mínima de\l2 (dozé) meses contra defeitos/de fabricação<e rnóntagem.
-:l

Assistência Técnica: Atendimento presepciái no município em até^S (quarenta e oito) horas
após/a notificação oficial, t\ f \\ ■" ' -- -- n.■f ."-k

/ \
Entrega Técnica e^Treinaménto í

L..x-' "x

Teste prático/de funcionamento e operacionalidade em via pública indicada pela Prefeitura
acompanhado pelo Gestor do Contrato/Chefe cio Setor de Sinalização ' \ \

(  /' . , 1 ' ~ ""i ' í \ iTreinamento operacional teórica e prático para a equipe do município com duração rriínima de 02 (dois) dias ,'
\  i i I i V/

Caso deteqtádas inconformidades nos'teste's práticos, a contratada térá^ò prazo de até 30 àias para sanar os defeitos
sem custosiadicionaís ao ^ . > . / t .Município

\  ̂

Cascavel, 06 de oütubrò de 2026.

./I

f

/
}

/
Eiabòrado'por;

/ \ A

Eilarte,fPbrtena

Ciente,

Gerente de Divisão

x'Severino José Foladop _
Secretário de Serviços e Obras Públicas
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

AQUISIÇÃO DE UM TRICICLO AUTOMOTOR PARA PINTURA VIÁRIA QUE SERÁ UTILIZADO

NA SECRETARIA DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS - SAM 257.

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidadè abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor

solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração

Pública.

1 - DESCRIÇÁO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resoivido sob a perspectiva do interesse púbiico. (inciso 1 do
§ r do art. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso i do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG)

A aquisição de um triciclo automotor para pintura viária, destinado á Secretaria de Serviços e

Obras Públicas — SAM 257, justifica-se pela necessidade de ampliar e agilizar a execução dos serviços de
sinalização horizontal das vias públicas, proporcionando maior eficiência, precisão e produtividade na

aplicação de pintura'viária.

O equipamento permitirá a execução direta dos serviços pela equipe da Secretaria, contribuindo

para a melhoria da sinalização, segurança viária, organização do trânsito e conservação das vias

municipais, além de reduzir a dependência de equipamentos terceirizados e otimizar os recursos públicos.

2 -DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, (inciso li! do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso II
do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG ).

Condições Gerais

2.1. O veiculo deverá ser entregues ZERO KM, para tanto o transporte dos mesmos, desde a

montadora/revendora até o momento de entrega deve ser efetuado em caminhão especifico para essa
finalidade; ■■ - ■ -

2.2. Deverá ser emplacado (incluindo pagamento de taxas necessárias);

2.3. Deverá ter ano de fabricação/modelo igual ou superior a data da nota de empenho;

2.4. O prazo de garantia não poderá ser inferior a 12 (doze) meses contados da data de emissão do

termo de recebimento definitivo dos veículos (aceite) incluindo durantes este período as três primeiras
revisões obrigatórias e necessárias para manutenção da garantia determinadas pelo fabricante em razão

da quilometragem ou tempo de uso, tendo suas despesas (peças e mão de obra) suportadas

Modelo de Estudo Técnico Preliminar-Lei n°14.133/21
Versão: Maio/2024
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exciuslvamente pela contratada;

2.6. Durante o prazo de vigência da garantia os veículo que apresentar vícios, defeitos, incorreções,

deveram ser reparados e corrigidos sem ônus para a Secretaria Municipal de Serviços e Obras Públicas

no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis;

2.7. A Assistência Técnica deverá ser realizada na cidade de Cascavel-PR. Caso houver necessidade de

deslocamento do veículo até outra unidade autorizada mais próxima para realizar a assistência todas

despesas de transporte (caminhão,.cegonha ou guincho), serão de responsabilidade da Contratada.

2.8. Caso a contratada (assistência técnica) tenha sua sede fora do Município de Cascavel a mesma

deverá indicar represente legal no prazo de no máximo 15 (quinze) dias da assinatura do contrato com

capacidade técnica e administrativa para realizar os serviços de manutenção e assistência técnica durante

a garantia. Para tanto deverá ser apresentado carta de aceitação da empresa indicada para prestar
manutenção e assistência técnica em Cascavel, quando for do proponente;

2.9. As substituições de peças e serviços quando das revisões em garantia estarão sujeitas as obrigações
praticadas, no mercado nos termos das legislações pertinentes e subsidiárias;

2.10. O veículò que no período de 90 (noventa) dias contados a partir do recebimento definitivo dos

veículo apreSentár defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente comprovados pela freqüência de
manutenções corretivas realizadas peloa concessionária do fabricante, deverão ser substítuidos no prazo
de 60 (sessenta) dias corridos. Este prazo será contado a partir da última manutenção corretiva realizada
pela concessionária, dentro do período supracitado.

2.11. O prazo par entrega será de ate 60 (sessenta) dias após o recebimento da nota de empenho. A
entrega deverá ser agendada com o responsável na Divisão de Gerenciamento de Frotas pelo telefone
(45) 3902-1333 localizada na Av. Tancredo Neves, 2259 - Pioneiros Catarinense - Cascavel - PR, de
segunda a sexta no horário das 8h as 12h è das 14h as 17h, sendo acompanhado pelo fiscal do contrato;
2.12. O veículo será recebido provisoriamente no ato de entrega para. efeito posterior verificação da
conformidade de seus componentes e às especificações dos opcionais constantes da proposta comercial,
quanto a marca, modelo, especificações técnicas e níveis de desempenho mínimo exigidos. Após o
recebimento provisório, o bem será recebido definitivamente mediante a verificação de qualidade e sua
conseqüência aceitação, por intermédio do termo definitivo de recebimento, assinado pelas partes ou
atesto da nota fiscal.

2.13. COTAS

2.13.1 Não será âdotada a reserva de cotas para participação exclusiva de Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte na presente contratação, tendo em vista as características do objeto, que consiste na
aquisição de veículos.

2.13.2 A divisão do objeto em cotas poderia comprometer a padronização dos veículos, a uniformidade
das especificações técnicas, a gestão da frota, a manutenção, a disponibilidade de peças e a garantia dos

Modelo de Estudo técnico Preliminar-Lei n°14.133/21
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bens adquiridos. Além disso, a aquisição de veículos constitui objeto que, em regra, demanda

fornecimento integral e uniforme, não se mostrando tecnicamente recomendável o fracionamento da

contratação exclusivamente para fins de estabelecimento de cotas.

2.14. Descrição dos Veículo

Anexo II - TERMO DE REFERÊNCIA.

2.15. Práticas/Impactos de Süstentabilidade

a) Nas aquisições de veículos devem ser adquiridos veículos que apresentem maior eficiência energética
e menor consumo de combustível dentro de cada categoria (consultas às tabelas de Consumo/Eficiêncla

Energética de Veículos Automotores Leves, disponível em:

htt//www.inmetro.gov.br/consumidor/tabelas_pbe_veicular. Asp). O veículo deve possuir nível de emissão
de poluentes dentro dos limites do Programa de Controle de Poluição do Ar por veículos Automotores

(Proconve), conforme Resolução Conama n° 16/1986 e Portaria Inmetro n° 522/2013.

b) Para Comprovação de valores a empresa deve entregara a Etiqueta Nacional de Conservação de
Energia (Ence) com os resultados do Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBEV) do Inmetro, ou
laudo de empresa credenciada contendo as mesmas Informações.

c) Os padrões mínimos aceitáveis para emissão de poluentes, consumo de combustível e consumo

energético, devem estar em conformidade com os requisitos constantes no Regulamento de Avaliação da
Conformidade para veículos Leves de Passageiros e Comerciais Leves - estabelecido pela Portaria
Inmetro n" 377/2021 e suas alterações; e conforme á Resolução Conama n° 16/1983 e a Portaria Inmetro

n° 522/2013;

d) Os veículos automotores deverão, ainda atender os limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções
CONAMA n° 01 de 11/02/1993, n" 08/1993, n° 17/1995, n° 272/2000 e n° 242/1998 e legislação
superveniente e correlata.

2.16. A contratada deverá assegurar garantia mínima de 12 (doze) meses, contados do

recebimento definitivo do caminhão e do equipamento, ou prazo superior oferecido pelo fabricante.

2.17. Durante o período de garantia a Contratada será responsável, sem ônus para a
Administração, pela execução dos serviços de manutenção corretiva decorrentes de defeitos de

fabricação, incluindo o fornecimento de peças, componentes, materiais e mão de obra necessários ao

perfeito funcionamento do conjunto.

Modelo de Estudo Técnico Preliminar - Lei n°14.133/21
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2.18. A assistência técnica deverá ser prestada por fabricante, concessionária ou rede autorizada,

garantindo atendimento técnico especializado, fornecimento de peças originais ou genuínas e suporte

durante todo o período de garantia.

2.19. Caso seja necessário o deslocamento do veículo para reparos cobertos pela garantia, as

despesas de transporte, remoção e devolução correrão por conta da contratada, sem qualquer ônus para

a Administração.

2.20. Fase da Análise da Proposta

Serão observados os limites estritamente necessários para assegurar o mínimo de segurança

quanto a idoneidade e capacidade técnico operativa para a boa execução do objeto, sendo necessário

que as empresas proponentes apresentem documentos e atendam os critérios na fase e análise da

proposta. Sendo assim a empresa classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar as

seguintes documentações;

2.20.1. Deverá ser comprovada através de documentação oficial da empresa a existência de no mínimo

01 (uma) concessionária ou oficina autorizada, localizada no território do Estado do Paraná.

2.20.2. Envio de Catálago manual junto a proposta, contendo as especificações técnicas do veículo

ofertado afim de analisar devidamente o produto ofertado.

2.21 CONTRATAÇÃO DIRETA

Opta-se pela aquisição direta, e não pelo Sistema de Registro de Preços, considerando que a
demanda é concreta, imediata e previamente definida, referente à aquisição de veículo utilitário e de

tração.

O Município já dispõe dos recursos financeiros necessários através de Convênio n° 1016/2026

Paraná Cidade para a aquisição, não havendo previsão de compras futuras ou demanda parcelada que
justifique a adoção do Sistema de Registro de Preços, sendo mais adequada a contratação imediata do
equipamento.

3 - CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS, SERVIÇOS E OBFIAS.
Fundamentação: O catálogo eletrônico de padronização constitui ferramenta informatizada, disponibilizada e gerenciada pela Administração Pública
Direta Municipal, com indicação de preços, destinado a permitir a padronização de itens a serem contratados pela Administração e que estarão
disponiveis para a licitação ou para contratação direta, (inciso ii do § 1° do art. 19 da Lei 14.133/2021 e Portaria 0107/2023 - SEPLAG.)

Modelo de Estudo Técnico Preliminar-Lei n°14.133/21
Versão: Maio/2024



SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS
DIVISÃO DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS

Processo digital 146004/2026 rj
jà

\
Considerando que o Município ainda não possui a ferramenta catálogo eletrônico de padronização

e o catálogo eletrônico do Governo Federal não possui esse item, não adotamos essa ferramenta.

4 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo

de solução a contratar, (inciso V do § r do art. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso III do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG.)

Em atendimento ao disposto no Art. 44 da Lei 14.133/2021, foram pesquisadas no mercado e em

outros órgãos, soluções para a demanda, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias,

tecnologias ou inovações que melhor atendam ás necessidades da administração e aos requisitos,

conforme segue:

SOLUÇÕES

1® Solução - Aquisição de Veiculo para atender as necessidades da secretaria. A aquisição de

equipamento/veiculo novo será oportuno e vantajoso ao Poder Público Municipal já que irá demandar

menor custo de manutenção além de realizar maior quantidade de serviços com o equipamento novo.

2® Solução - Aluguel de veiculo para atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de

Serviços e Obras Públicas. Apesar de mais econômico, o aluguei apresenta um alto custo ao longo do
tempo, encarecendo os serviços executados e dificultando ainda mais a execução dos serviços na

iluminação pública.

3® Solução - Conserto e manutenção do veiculo existentes no parque de máquinas. Essâ solução
é a que menos atende a necessidade do município já que os veículos disponíveis estão com muitas horas

trabalhadas, sendo economicamente inviável para a Administração Municipal, além de não atender a

necessidade de aumento na frota para composição de mais uma equipe de servidores pelo crescimento

de pedidos, através da Ouvidoria.

5- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas á manutenção e à assistência técnica, quando for o caso.
(inciso Vil do § r do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7° e inciso IV do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

Em atendimento ao disposto no Art. 44 da Lei 14.133/2021, foram pesquisadas no mercado e em

outros órgãos, soluções para a demanda, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias,
tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da administração e aos requisitos
apresentados no presente estudo,

Considerando as buscas das possíveis soluções de mercado, atualmente, não há qualquer
solução alternativa a essa aquisição. Ainda, a contratação não envolve maiores complexidades,
compreendendo uma aquisição usual de mercado, com diversos fornecedores aptos a atender a demanda.

Modelo de Estudo Técnico Preliminar-Lei n°14.133/21
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6 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cáicuio e dos documentos que ihe dão suporte,

considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar eoonomia de escala (inciso iV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e

inciso V do art. 9 da iN 006/2023-SEPLAG.).

A estimativa da contratação deverá ser realizada com base em pesquisa de preços junto a

fornecedores e/ou consulta a contratações públicas similares, considerando as especificações técnicas

dos veículos, suas características, capacidade, sistema de tração e demais requisitos definidos no Termo

de Referência.

O valor estimado deverá contemplar o custo total de aquisição dos veículo, incluindo impostos,

frete, emplacamento, licenciamento e demais despesas necessárias para a entrega dos veículos em

condições de pleno funcionamento ao Município.

7 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que
ihe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (inciso Vi
do § 1° da Lei 14.133/21 e inciso VI do art. 9 da ÍN 006/2023-SEPLÁG ).

Conforme necessidade do atendimento do Setor de Pavimentação foram elaborados três orçamentos
para contratação constando nele o valor estimado da contratação, totalizando R$ 296.333,33 (duzentos e

noventa e seis mil, trezentos e trinta e três reais e trinta e três reais).

A estimativa de valores unitários fora calculadas com base nos valores resultantes da Pesquisa de
Preços para o item, multiplicado pelas quantidades requisitadas. E ainda os preços tendem a abaixar em

decorrência da competitividade promovida pelo certame.

Informamos, ainda, que os orçamentos apresentados possuem datas superiores a seis meses.

Contudo, não poderão sofrer alterações, considerando que os valores estão vinculados ao montante

estabelecido no Convênio, devendo ser mantidos conforme os valores originalmente pactuados.

8 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução, (inciso Viii do § 1° do art.. 38 da Lei 14.133/21 e inciso VII do art. 9 da IN
006/2023-SEPLAG).

Considerando que o objeto consiste na aquisição de um triciclo automotor para pintura viária,
entende-se que não é recomendável o parcelamento da solução, uma vez que se trata de um

equipamento único, composto por sistemas e componentes que devem funcionar de forma integrada.

O parcelamento poderia comprometer a compatibilidade entre os componentes, dificultar a

responsabilização pela garantia e assistência técnica, além de não proporcionar vantagem econômica ou
operacional para a Administração.

Modelo de Estudo Técnico Preliminar-Lei n°14.133/21
Versão: Maio/2024



SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS
DIVISÃO DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS

Processo digital 146004/2026 35

I

Dessa forma, a aquisição deverá ocorrer de forma integral, em item único, buscando assegurar a

compatibilidade, o adequado funcionamento do equipamento e a eficiência na aplicação dos recursos

públicos.

9 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou Interdependentes, (inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso Viii do art. 9 da iN 006/2023-

SEPLAG).

Não há contratações correlatas ou interdependentes.

10 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL.
Fundamentação: identificando a previsão no Piano Anual de Contratações ou, se for o caso, justificando a ausência de previsão; (Art. 12, inciso Vil da
Lei 14.133/21 e inciso IX do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG.)

A contratação faz parte do Plano de Contratação Anual do Município de Cascavel, conforme

informado no DFD (Documento de Formalização de Demanda) por meio da Intenção da n° 681/2026.

11 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis; (inciso iX do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso X do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG), bem como em termos
de efetividade e de desenvolvimento nacional sustentável.

Com a aquisição do triciclo automotor para pintura viária, pretende-se proporcionar maior
eficiência, agilidade e qualidade na execução dos serviços de sinalização horizontal das vias públicas
municipais.

Como resultados pretendidos, destacam-se:

a) aumentar a produtividade e a capacidade de execução dos serviços de pintura viária;
b) melhorar a qualidade e a padronização da sinalização horizontal;

c) reduzir o tempo necessário para execução dos serviços;

d) proporcionar maior segurança aos servidores envolvidos na atividade;

e) reduzir a dependência de equipamentos terceirizados ou inadequados;

f) otimizar a utilização dos recursos públicos; e

g) contribuir pára a melhoria da segurança viária e da mobilidade urbana no Município.

12 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PRÉVIAS AO CONTRATO
Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de
servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da organização; (inciso X do § r do art. 18 da Lei
14.133/21 e inciso Xi do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

Não se aplica.
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13 - DE IMPACTOS AMBIENTAIS

Fundamentação; Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos reguisitos de baixo consumo de energia e
de outros recursos, bem como iogística reversa para desfazimento e reciciagem de bens e refugos, quando aplicável, (inciso Xli do § 1° do art. 18 da
Lei 14.133/21 e inciso Xii do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG )

A aquisição do triciclo automotor para pintura viária apresenta baixo potencial de impacto

ambiental, considerando a natureza e a finalidade do equipamento. Durante sua utilização, poderão

ocorrer impactos relacionados ao consumo de combustível, emissão de gases poluentes, geração de

resíduos decorrentes da manutenção e eventual utilização de materiais de pintura.

Como medidas de prevenção e mitigação, deverão ser observados:

a) realização periódica de manutenção preventiva e corretiva do equipamento;

b) utilização racional de combustível e ínsumos;

c) armazenamento e manuseio adequado das tintas e demais materiais utilizados na pintura viária;
destinação ambientalmente adequada de embalagens, resíduos de tinta, óleos, filtros e demais

resíduos provenientes da manutenção;

d) prevenção de vazamentos e derramamentos de combustíveis, óleos e produtos químicos; e
observância da legislação ambiental aplicável.

Dessa forma, os impactos ambientais decorrentes da aquisição e utilização do equipamento são
considerados controláveis e de baixa relevância, desde que sejam adotadas as medidas de prevenção,
manutenção e destinação adequada dos resíduos.

14-VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina, (inciso Xiil do §
r do art. 18 da Lei 14.133/21) Posicionamento conciusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação, (inciso Xill do art. 9 da iN 006/2023-
SEPLAG)

A equipe de Planejamento da Contratação, após concluir os Estudos Técnicos Preliminares aqui
registrados, posiciona-se favoravelmente pela viabilidade da aquisição.

15 - INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO.
Estão inseridos no final do documento.

16 - INDICAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO E FISCAIS.

Conforme indicado em Documento de Formalização da Demanda.

Cascavel, 06 de outubro de 2026.

Elaborado por:
(Equipe de Planejamento)
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Elíane Portella

Matrícula 12.599-01
Leonardo Trentini Gabriel

Matrícula 36.953-01

De acordo,

Severino José Folador

Secretário de Serviços e Obras Públicas

Modelo de Estudo Técnico Preliminar-Lei n°14.133/21
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MAPA COMPARATIVO DOS PREÇOS PESQUISADOS-LN.n" 02/2023 SEPEAO

ITEM 01

CATMAT/C

ATSER
Descrição dos Itens MZ Brasil Sinalgold Sul Macro

Média aritimética

das pesquisas válidas

-RS

Mediana das

pesquisas

Menor valor das

pesquisas válidas

- RS
640525 Veículo triciclo R$ 295.000,00 R$ 296.000,00 R$ .298.000,00 R$296.333,33 RS296.000,00 R$295.000 00

Justificativa para a escolha da metodologia e desconsideração
de valores, quando aplicável:

Justifíca-se a manutenção dos valores constantes nos orçamentos, ainda que tenham mais de 06 (seis) meses, considerando
que a contratação está vinculada a Convênio n° 1016/2026 - Paraná Cidade, cujo valor e plano de aplicação já foram
previamente aprovados.Os valores foram obtidos diretamente junto a fornecedores, em raz ã o da especificidade do
equipamento, sendo utilizada a média dos orçamentos apresentados como referência para a estimativa da contratação.
A atualização dos preços poderia gerar divergência em relação ao valor conveniado e comprometer a execução do objeto.
Dessa forma, mantêm-se os valores orçados, respeitando o limite financeiro e as condições estabelecidas no Convênio.

Cascavel, 06 de outubro de 2026.

Eliane Portella

Matrícula 12.599-01
Severino José Folador

Secretário de Serviços e Obras Públicas
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS
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Portaria n° 75/2026

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipai n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipal de Serviços e Obras
Públicas no uso de suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do
Decreto Municipal n° 17872/2023, resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e

atribuições especificadas no Decreto Federal n" 17872/2023, de 24 de outubro de 2023,

publicado em Diário Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n° 3635,

Caderno 01, Página 05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do art.8° da Lei Federai n°

14.133 de 01° de abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de

contratação e da equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação
dos estores e fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipai Direta.",

consoante a AQUISIÇÃO DE UM TRICICLO AUTOMOTOR PARA PINTURA VIÁRIA QUE SERÁ

utilizado na secretaria de serviços E obras públicas - SAM 257, iniciada através do

Processo Adrninistrativo/Digital de Compra n° 1460042026.

FUNÇÃO/

CONTRATO

Gestor

Contrato

Fiscal

Contrato

NOME

Kennedy

Desprinda

Moreira

Valdir Peiter

CARGO ASSINATURA

34.834 Supervisor çe-

Serviços

12703

Divisão

Cascavel, 06 de outubro de 2026.

Severino José Foiador
Secretário(a) Municipai de Serviços e Obras Públicas
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CARACTERISTICAS TÉCNICAS DO EQUIPAMENTO - MODELO 07 

EDITAL DE: PREGÃO       nº      /2.0          LOTE Nº: 1 
PROPONENTE:       
Prefeitura Municipal de Cascavel - PR 

NOME DO BEM:  TRICICLO AUTOMOTOR PARA PINTURA VIÁRIA   Nº DE UNIDADES PROPOSTAS: 01 (UM) 

(1) DISCRIMINAÇÃO (2) EXIGÊNCIAS MÍNIMAS DO MUNICÍPIO 
(3) ESPECIFICAÇÕES DO EQUIPAMENTO 

PROPOSTO 

1. MARCA/MODELO Indicar       

1.1. FABRICAÇÃO/MODELO 2026/2026 (novo, zero km) com registro na BIN        

2. MOTOR   

2.1. Marca/ Modelo  Indicar       

2.2. Potência (CV ou HP) 20 hp a diesel – 1.100 cilindradas       

3. TRANSMISSÃO   

3.1. Tipo de Transmissão  Mecânica       

3.2. Nº de marchas/velocidades à frente 5 (cinco) marchas sendo 4 a frente e 1 a ré       

3.3. Eixos (composição) 2 (dois) eixos com 3 (rodas) – amortecedor duplo no eixo 
dianteiro e barra estabilizadora no eixo traseiro. 

      

4. RODAS E PNEUS   

4.1. Nº de Rodas com pneus 3 rodas aro 14” e este com roda e pneu mesma medidas       

5. CAPACIDADE DE CARGA 1.000 kg       

6. COBERTURA VEÍCULO (Operador) 1,0 x 0,75 m       

7. CARROCERIA 1,30 X 1,80 m em ferro de no mínimo 1,2 mm de 
espessura e piso antiderrapante (Tipo pé de galinha). 

      

8. COMPRESSOR   

8.1. Fluxo volumétrico do compressor 20 pés / 50 litros com válvula de segurança       

8.2. Motor de acionamento compressor 13 CV a gasolina       

9. SISTEMA ELÉTRICO   

9.1. Sistema elétrico (V) 12 V       

9.2. Bateria Sim       

9.3. Alternador Sim       

9.4. Lanternas e farol Sim       

9.5. Sistema de sinalização tipo GIROFLEX       
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CARACTERISTICAS TÉCNICAS DO EQUIPAMENTO - MODELO 07 

EDITAL DE: PREGÃO       nº      /2.0          LOTE Nº: 1 
PROPONENTE:       
Prefeitura Municipal de Cascavel - Pr 

NOME DO BEM:  TRICICLO AUTOMOTOR PARA PINTURA VIÁRIA   Nº DE UNIDADES PROPOSTAS: 01 (UM) 

(1) DISCRIMINAÇÃO (2) EXIGÊNCIAS MÍNIMAS DO MUNICÍPIO 
(3) ESPECIFICAÇÕES DO EQUIPAMENTO 

PROPOSTO 

9.6. Central de controle de pintura -
CLP 

Controlador logico programável permitindo controle eletrônico 
de tamanhos de faixas e quantidade de tinta, cal e 

microesferas de vidro 

      

10. CILINDROS   

10.1. N º de cilindros para tinta 
capacidade(l)  

2 (dois) cilindros com capacidade de 60 (sessenta) litros 
cada. 

      

10.2. Nº de cilindros para microesfera 
de vidro capacidade(l) 

1 (um) cilindro com capacidade de 60 (sessenta) litros       

10.3. Nº de cilindros para cal 
capacidade(l) 

1 (um) cilindro com capacidade de 100 (cem) litros       

11. DISPOSITIVOS PARA PINTURA   

11.1. Pistolas pneumáticas  1 (uma) para aplicação de tinta e cal bico 8.0 e 1 (uma) 
para aplicação de microesfera de vidro 

      

11.2. Pistola de acionamento manual 01 (uma) pistola com acionamento manual bico 4.0, 01 
(um) alongador para pistola manual de 80 cm e10 
(dez)metros de mangueira de alta pressão 

      

11.3. Guia para alinhamento da pintura Frontal em metal com roda de giro de 360º e braço de 
1,5m e 01 (um) Carrinho para fixação das pistolas, em 
ferro galvanizado com roda auxiliar de nivelamento. 

      

12. CARRETA REBOQUE Com capacidade de carga de 300 kg, para transporte. 
Medindo no mínimo 1,20 x 1,70 m, com tablado de 
compensado naval de 1,5 cm de espessura, com rodas 
de ferro e contendo na parte traseira, luz de freio, meia 
luz, luz de ré, luz de placa, luz de seta direita e 
esquerda, luz de pisca alerta, adesivos de sinalização e 
giroflex. 
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CARACTERISTICAS TÉCNICAS DO EQUIPAMENTO - MODELO 07 

EDITAL DE: PREGÃO       nº      /2.0          LOTE Nº: 1 
PROPONENTE:       
Prefeitura Municipal de Cascavel - Pr 

NOME DO BEM:  TRICICLO AUTOMOTOR PARA PINTURA VIÁRIA   Nº DE UNIDADES PROPOSTAS: 01 (UM) 

(1) DISCRIMINAÇÃO (2) EXIGÊNCIAS MÍNIMAS DO MUNICÍPIO 
(3) ESPECIFICAÇÕES DO EQUIPAMENTO 

PROPOSTO 

13. ACESSÓRIOS  Reservatório de 200 litros em polipropileno para 
preparação e diluição da cal, com batedor 
pneumático, cilindro com capacidade de 
abastecimento de 100 litros em ferro e 10 (dez) 
metros de mangueira, 01 caixa de ferramentas com 
no mínimo 22 (vinte e duas) peças para regulagem 
dos componentes do veículo/equipamentos. moldes 
para pintura: “PARE”; FAIXA DE PEDESTRE; 
“DEFICIENTE FÍSICO” 

      

14. ADESIVO DA LOGOMARCA DO 
PROGRAMA 

Adesivo 35x20cm, 4 cores gerado em 
https://paranainterativo.pr.gov.br/placas/index.html 

      

15. ATENDIMENTO A LEGISLAÇÃO 
AMBIENTAL  

Apresentar documentação que comprove a operação 
com atendimento a legislação e normas ambientais 

      

16. GARANTIA 12 meses da entrada em operação       

17. TREINAMENTO DE MECÂNICOS E 
MOTORISTAS (duração) 

Entrega técnica realizada pelo fornecedor com 
emissão de certificado. 

      

Obs.: A proponente deverá preencher todos os espaços vazios da coluna 3 (três) com as especificações do equipamento proposto, obedecendo 
ao mesmo sistema de unidades e padrões adotados nas colunas 1 (um) e 2 (dois). 
 

      

Carimbo e assinatura legal 
Nome responsável legal:       

Carteira de identidade -       nº e Órgão Emissor       
     ,       de        de 20     . 


